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Dispõe sobre as medidas obrigatórias a
serem adotadas quando da desativação de
edificações que especifica e de elevadores e
dá outras providências. 1"----------árgv-WADOEM 1 3 DISCL

icipal de São Paulo decreta:

•

Art 1° A desativação e a desocupação de edificaçêestirrà?\ra-§
a atividades industriais, comerciais e de serviços que utilizem ou
comercializem materiais químicos ou tóxicos, com área útil igual
ou superior a 1.000 m2 (mil metros quadrados), inclusive quando
do encerramento dessas atividades, só serão consideradas
regulares pelo Poder Público Municipal após apresentação de
laudo técnico assinado por profissional competente atestando as
condições de reativação e reocupação da edificação,
especialmente a inexistência de qualquer tipo de contaminação
potencialmente prejudicial à saúde humana ou capaz de
aumentar o risco de incêndio, no prazo máximo de até 60
(sessenta) dias antes de seu fechamento definitivo.

§ 1° Do laudo técnico de que trata o "caput" deste artigo deverá
constar, obrigatoriamente, a descrição dos procedimentos de
segurança adotados na desativação da atividade e na
desocupação da edificação, na hipótese de uso ou comércio de
materiais químicos perigosos ou tóxicos.
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§ 2° Após a entrega do laudo técnico, o Poder Público poderá
determinar a realização de uma fiscalização no local a ser
desativado e desocupado, assim como exigir a adoção de
medidas de segurança complementares.

Art 2° A inobservância do disposto no art. 1° desta lei implicará
em multa semanal no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais)
enquanto perdurar seu descumprimento.

Art 3° A desativação de elevadores em qualquer tipo de
edificação, inclusive de natureza residencial, com imobilização
ou retirada dos aparelhos e das máquinas respectivas, deverá
ser acompanhada da colocação de placa nas portas exteriores
de acesso aos elevadores, que deverão ser devidamente
fechadas, alertando os usuários sobre sua desativação e dos
riscos dela decorrentes.

Art 4° A inobservância do disposto no art. 3° desta lei implicará
em multa semanal no valor de R$ 750,00 (setecentos e
cinqüenta reais), enquanto perdurar seu descumprimento.

Art 5° Os valores das multas fixadas nos arts 2° e 4° desta lei
deverão ser reajustados anualmente pela variação do índice de
Preços ao Consumidor Amplo — IPCA, apurado pelo Instituto
Brasileiro de Geografia e Estatística — IBGE, acumulada no
exercício anterior, sendo que no caso de extinção desse índice,
será adotado outro criado por legislação federal e que venha a
refletir a reposição do poder aquisitivo da moeda.
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Art 60 Esta lei será regulamentada pelo Poder Executivo, no que
couber, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias a contar da data
de sua publicação.

Art 7° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão
por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas,
se necessário.

Art 80 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

JORGE BORGES
Vereador
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JUSTIFICATIVA

O presente projeto de lei tem por propósitos, com fundamento no
poder de polícia de que dispõe a Administração Pública para impor
condutas aos munícipes em benefício do interesse público,
proporcionar mais segurança tanto àqueles que venham a ocupar,
ainda que transitoriamente, edificações desativadas que foram
utilizadas para fabricação, emprego, estocagem ou comercialização de
matérias químicos ou tóxicos capazes de causar dano à saúde ou
maior risco de incêndio, quanto àqueles que possam vir a sofrer
acidentes em conseqüência de elevadores desativados.

Não são poucas as notícias de mortes e danos causados por
intoxicação ou incêndio em edifícios abandonados com materiais
perigosos. Também não é incomum a ocorrência de acidentes
envolvendo elevadores desativados, seja por descuido do usuário,
seja pela falta de manutenção do aparelho, seja ainda pela falta de
advertência quanto à sua desativação fato que muitas vezes causa a
queda de pessoas no poço do elevador parado ou retirado.

Por visar uma medida de nítido interesse público, peço o apoio de
meus Nobres Pares para ver a presente proposta aprovada.
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INÁCIO VEIGA
Supervisor de Contr. Do Proc. Leg.

SGP-22



Sie(m) juntado(s), nesta
datz-2, c:oc::nientc(s) efc,1.;-:ade

rpt-;;;,:a_tc,s sob

Ass:	 ffl

Eva Podoiski
Assistente Pariamentag

RF.100.453	 '



Foinzr
_--...,.....	 ...... z... i W i

.........................,......
11').....n.,1rL. 	 2 COr

Eu	 olski

;!..,

Assistente P rlamentar
RF 100.453

Câmara WIrrni~eitn Paulo

PARECER CONJUNTO DAS COMISSÕES REUNIDAS DE CONSTITUIÇÃO E

JUSTIÇA; DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE; DE

TRANSITO, TRANSPORTE E ATIVIDADE ECONÔMICA E DE FINANÇAS E

ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N° 472/05.

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Jorge Borges, que

visa dispor sobre as medidas obrigatórias a serem adotadas quando da

desativação de edificações que especifica e de elevadores e dá outras

providências.

A Lei Orgânica do Município, no artigo 13, inciso I atribui a Câmara

competência para legislar sobre assuntos de interesse local. Compete também ao

Legislativo, por força do artigo 160, inciso VII, regulamentar a execução e controle

de obras, construções, demolições, reformas, equipamentos, instalações e

serviços, visando a observância das normas urbanísticas de segurança, higiene e

qualidade de vida.

Assim, sob o aspecto jurídico, a matéria ampara-se nos artigos 13, inciso I e

37, "caput", 160, inciso VII, da Lei Orgânica do Município.

Opina-se, portanto,

PELA LEGALIDADE.

No mérito, as comissões designadas nada têm a opor quanto ao teor da

propositura uma vez que reconhecem a importância do projeto para o Município

de São Paulo, visando preservar a segurança dgio,!ranícipes quando da

desativação de algumas edificações..	 -",..-•-
-ettC4 • s

O parecer, portanto, é 	 .\04
10-3

\ç)
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COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTOnt'

•

FAVORÁVEL.

Quanto aos aspectos financeiros, a Comissão de Finanças e Orçamento

nada têm a opor, uma vez que as despesas correrão por conta de dotações

orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário.

Face ao exposto, o parecer, é

FAVORÁVEL

-49MISSÃO DE CONSTITUIÇÃO_EUSTIA3tA

COM/S OLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE — or)

COM/AO DE MANA& TRANSPORTE E ATIVIDADE ECONÔMICA
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Passemos ao item seguinte.

45 - "PL 472/2005, do Vereador Jorge Borges (PP). Dispõe sobre
1
C

as medidas obrigatórias a serem adotadas quando da desatiyação de

edificações que especifica e de elevadores e dá outrasprdvidências.

I"
FASE DA DISCUSSÃO: 1. Aprovação mediante voto favorável da maioria

°I
V

Itt
1 11	 •

ti
r

O SR. PRESIDENTE (Roberto Tripo1i)11- Peço ao Sr. Secretário
I	

11 1

lk
0"41

k	 é
410

- É lido o seguinte .nParecer conjunto ao PL 472/2005)
I )	 p

O SR. PRESIDENTEV(Roberto Tripoli) - Em discussão. Não há
11'

q1,11"1

oradores inscritos; i i estájencerrada a discussão. A votos. Os Srs.
'1.

t

I-v

absoluta dos meMbros da Câmara."absoluta dos membros da Câmara."

que faça a leitura do parecerfne.=	 1=t4i-lirn A^ .nnrehnenr

discussão. A votos. Os Srs.

Vereadores favoráVeid'Permaneçam como estão; os contrários, ou aquelescomo estão; os contrários, ou aqueles

1 Wrque desejaremIVNverificação
,

(Pausa) EstáItaprovado.

Ai;

ou , -I I! ' III

1,,, I II, t, III

nominal de votação, manifestem-se agora.
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Sr. Supervisor,

Encaminho os presentes autos para atendimento do disposto no artigo 41 da Lei

Orgânica do Município.

23/08/2005

Ângela	 irrrira'reoni
Subsecretári d Apoio Legislativo

SGP 2
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REQUERIMENTO N°

REQUEIRO à Douta Mesa, nos termos do disposto no art. 66, parágrafo único
do Regimento Interno desta Edilidade, seja reduzido de 10 (dez) para 5 (cinco) dias
o interstício mínimo entre a primeira e a segunda audiência pública relativa aos
seguintes projetos de lei:	 •

PL N° 396/05, de autoria do Vereador Carlos Alberto Bezerra Jr.;
PL N° 132/04, do Vereador Francisco Chagas;
PL N° 312/04, de autoria dos Vereadores Lucila Pizani Gonçalves e Beto Custódio;
PL N° 519/05, de autoria do Vereador Aurélio Miguel;
PL N° 361/05, de autoria do Vereador Williarn Woo;
PL N° 80/04, de autoria dos Vereadores Arselino Tatto e Augusto Campos;
PL N° 143/05, de autoria do Vereador Cláudio Prado,
PL N° 201/05, de autoria do Vereador José Police Neto;
PL N° 281/05, de autoria do Vereador Donato;
PL N° 286/05, de autoria do Vereador Carlos Apolinário;
PL N° 390/05, de autoria do Vereador Mário Dias;
PL N° 313/05, de autoria do Vereador Ushitaro Kamia;
PL N° 410/05, de autoria do Vereador Roberto Trípoli;
PL N° 365/05, de autoria do Vereador Adolfo Quintas;
PL N° 379/05, de autoria do Vereador Milton Leite;
PL N° 472/05, de autoria do Vereador Jorge Borges;
PL N° 476/05, de autoria da Vereadora Myryam Athie;
PL N° 489/05, de autoria do Vereador Domingos Dissei; e
PL N° 248/05, de autoria do Vereador Toninho Paiva.

Núcleo Técnico 6e Registro

ou, SEI 2005
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2t

ramernmer

O SR. PRESIDENTE (William Woo) - Bom dia a todos. Declaro

aberta a 17 $ audiência pública da Comissão de Finanças e Orçamento.

Presentes os Vereadores William Woo, na Presidência, Francisco Chagas

441),(if
w Itt IGostaria de convidar para fazer parte desta Mesa oliyereador

t, ti f	 •

Toninho Paiva, Presidente da Comissão Permanente da Saúde,:aesta Casa.
I.

Iniciamos agora os PLs 294/05, 312/04, 143/05,2 .48/05, 313/05,

365/05, todos relativos à criança e ao adolescente. Os PL 80/04,

illttr
361/05, 396/05, relativos ao zoneamento urbarid), 	 eo-ambiental e uso e

ItutiF
ocupação do solo. Os PLs 472/05, 489/05,1rêlativos ao código de Obras

,01)
L

e Edificações. O PL 132/04, relativo à política municipal de meio-

ambiente. Os PL 286/05, 460/0g *relativos ao sistema de vigilância

O PL 581/03,

I r	 r
„ Itor t i I.

As pessoas que t quiserem debatê-los deverão inscrever-se com a
tI 4t,

#1 •

Secretaria da Comissao. Esta Presidência estipula, em principio, um
.0, '

tempo de trêá,anintitos para cada orador. Questões incidentais serão
.	 11.

e do

Adolescente, ECA, no ato da matrícula nas escolas da rede municipal de

ensino e dá outras providências.

Tem a palavra o Vereador autor do projeto, o nobre Vereador

Toninho Paiva.

O SR. TONINE0 PAIVA - Bom dia a todos. Meu prezado Presidente,

Vereador William Woo, Presidente da Comissão Permanente de Finanças,

e José Police Neto.e uose eolice vero.

ao sistema de vigilância

sanitária,

relativo à

As

Secretaria

epidemiológica e° "Cle 'aúde do trabalhador.
tt 14,,fí

Guarda CivilMetópolitana.

estipula, em principio, um

deverão inscrever-se com a

decididas tInaforma do Regimento Interno desta Casa.
'1.»kit

314-'4pa5semos à discussão do PL 248/05, do nobre Vereador Toninho
1	 0444
40	 1

Paiva, No lque dispõe sobre entrega do Estatuto da Criança e do

1
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Vereador Police Neto, Vereador Francisco Chagas, eu gostaria de dizer

aos nobres Colegas e aos presentes que quando foi criado o Estatuto da

Criança e do Adolescente houve um avanço muito grande nessa área, o

que dava uma segurança ao adolescente e ao menor. Esse avançose viu
Ptkl,

t-
não só aqui na cidade de São Paulo, mas no país # 4d.t3avessou

1!,,,	 Iti.
fronteiras esse estatuto. Lógico que é um estatuto que já»poderia ser

'111.0149'revisto, porque ele já tem 15 anos de existência e"'precisava se fazer
/

uma revisão. It 1) lit
d ik t f	 ,i)

Mas a finalidade deste projeto, nobreereador William Woo,W	 é

que a gente comenta muito da importância 'qiiktem o Estatuto da Criança
¡M i 	 ti,

e do Adolescente, mas onde que a população, os pais dos adolescentes

têm acesso ao Estatuto. Então éruMW;dificuldade muito grande, V.Exas.

sabem que o problema sócio-econômico do brasileiro para que ele possa

adquirir, possa comprar , Eritão estamos fazendo este projeto para que,

juntamente com os nobres Vereadores, façamos com que as escolas
1) 

)
municipais, no capo ''da Prefeitura, possam distribuir aos pais dos

1 1 1( 1 '	 ft
.0'

alunos, aos 'respohsáveis na matrícula, para que ele possa tomar
h

'
conhecimentoos direitos que eles têm, os direitos e obrigações que

eles rtêm, 1,porque é completamente desconhecido. Foi um avanço muito
11,n4/

grandeAporém, não se tem acesso ao Estatuto.

Então, nobres Pares presentes e público que nos prestigia, eu

entendo que é da maior importância o responsável pelo adolescente,

pelo menor, ele possa receber pelo órgão público um Estatuto. Com  isso

a gente estaria abrindo pela área municipal, pela Prefeitura do

Município de São Paulo, que posteriormente, com certeza, outras áreas,

como do Governo Estadual e outras entidades poderão realmente também

rod.:C01 fl.:2 taq.: MARCELO
Orador(es):

rev.:
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se juntar com as entidades. Essa é uma parceria, Vereador William Woo,

que poderá ser feito com outras entidades, eu acabei de fazer o

Estatuto do Câncer com uma entidade particular e fizemos acima de 30

a propaganda de uma empresa e V.Exa. tem que ven com é
I 414

t	 t

e pouca gente conhece o Estatuto do Câncert i:10 .Então é a
kto'

1441'4
sa do ECA, o Estatuto da Criança e do AdWó91e4 eAte. Então

(11'14
vitu,

ste projeto para que realmente ele possa„ter2.acesso, saber no
t,

4 )	 Ai
Dde ser beneficiado, mas, também, as süadkidbrigações.

4;	 !)	 tà

n SR. PRESIDENTE (William Woo)	 1Tem a palavra o nobre

Francisco Chagas.	 1 Inv	 ,
t	 ti,	 h

O SR. FRANCISCO CHAGAS 4 Bom 'dia a todos e a todas. Sr.
1444
1,(8

Presidente, Vereador William Woonóbre Vereador Toninho Paiva, nobre

Vereador Netinho e aos prese g es queria me referir ao PL de autoria do
II

*1)11;.
Vereador Toninho Paiva v, WP248/2005, como sendo uma medida de muitaki

jtai°V
importância, porque nos,„,o Brasil aprovou o Estatuto da Criança e do

14	 '14)
Adolescente já fazolWanos e durante todas as comemorações, e chamo

mil com

requisitado e pouca é a

mesma coisa do ECA, o Estatuto

fizemos este projeto para que rea:.

que ele pode ser beneficiado, mas,

saber no

Então

0 SR. PRESIDENTE (William

410
Vereador Francisco Chagas.

'dia a todos e a todas. Sr.

Vereador Toninho Paiva, nobre

me referir ao PL de autoria do

omo sendo uma medida de muita

as comemorações, e chamo
011 tt

Jt.	 N)1comemorações él ualgumas pessoas disseram

relação aostatuto...
IP

que não tinha a comemorar com



Wrna/ta	 Yd/o elftít&

TAQUIGRAFI
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4

olha no — /S-- do

Processo n° (7)/ o
taq.: MARCELO	 rev.: evento: 7788,iMaridãtar06.094W

Rez 10 6"1.	 .

rod.:CO2 fl.:1
Orador(es):

41 t 	 41#11/
interação a partir da —matrícula da tescolatl a comunidade,COM

...que não tinha

Adolescente, que

a comemorar com relação ao Estatuto da Criança e

sempre foi objeto de polêmica na sociedade, nós

consideramos de extrema relevância para as conquistas da criança e do

adolescente. E mais do que isso, a possibilidade de dar maior
)	 041I I 1!

divulgação e compreensão sobre um código de direito de' ` piloteção à
.y"1 1 1 1 4 	 it,criança e adolescente no atual estágio que nós vivercloáoha' sociedade

1:v 11,1brasileira é uma medida de extrema importância. 	 sfil, ti

1 OV/
p

Queria aqui aproveitar a oportunidade Icoa ,ra parabenizar o
ii

IllVereador Toninho Paiva por essa iniciativa e'lténho certeza que essa

í,

especialmente com o pai e a mãe .da criança possibilitará uma maior
1"ti,1„vtti,

	

,1 1[ 4, 	 flcompreensão e uma valorização desse Estatuto que é uma conquista da
I ttt 4 	ti

11tuo'Meus parabéns, yere#dor.
It

t i
"Chagas, de agradecer'a colocação de V.Exa., agradeço seus elogios e

11) t '	 o.0	 i1	 1 .	iktilsei da atuaçãotti,de V.Exa. nessa área do menor. Portanto, a
,1, ,

conscientkzabão que V.Exa. tem e da importância que tem isso para o1)	 ,h,1	 .	 tt.

com o mais rápido

cidadania brasileira.cidadania brasileira.

O SR. TONINHOl k,PAIVA - Eu gostaria, nobre Vereador Franciscogostaria, nobre Vereador Francisco

V.Exa., agradeço seus elogios e

área do menor. Portanto, a

importância que tem isso para o
gíradolescèritee Agradeço e tenho certeza de que poderemos contar com sua

11I'

participação não só no voto, mas, também, fazendo com o mais rápido

possível a gente possa aprovar.

Muito obrigado.

Vereador José Police Neto.

O SR. JOSÉ POLICE NETO - NETINHO - Queria, primeiramente,

cumprimentar aqueles que acompanham hoje esta audiência pública. Na

O SR. PRESIDENTE (William Woo) - Tem a palavra o nobreWoo) - Tem a palavra o nobre
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por dois fatores, primeiro pela presença

projeto, essa é uma das questões que nós

públicos, em particular

a implantação doCOM

sim para que tenha menor custo para a sociedade a edição e

5

verdade a audiência pública tem como tarefa trazer à sociedade um

conjunto de informações das matérias que estão tramitando e neste

momento quero parabenizar o proponente, o nobre Vereador Toninho Paiva

estamos

audiências públicas da Comissão de Finanças e

sua defesa

oral, e identificar como membro da Comissão ExUàOiSínária da Criança
t il	 't t	 1

111"1. le Adolescente, que muito a gente tem que!avanCar na publicização do

ECA, Estatuto da Criança e Adolescenteli
"

O Estatuto completa 15 anos, a legislação é extremamente
1'"1

f!4	 rl
moderna, foi extremamente ous

I
ada') para a época, mas de baixíssima

( t	 ,

t. s

aplicabilidade.

os Executivos,

II	 f

que foi sugerida paid se constituir verdadeiro direito à criança e

sV I	 110
adolescente poueou,

,
avançou. Acho que um primeiro instrumento, e que

ql
l4

devia ter(miOó pensado quando da edição preliminar da norma, era dar
.4,1

I'	
1 

'X	 "
1 1	 It

publidddet' a este texto legal. Passados 15 anos a gente pode ter a
11,011t11$1

oportunidade hoje de iniciar esse projeto e que é só um início, se a

gente não exercitar com a lei a lei não vai trazer justiça e a gente

sabe muito bem que lei que não traz justiça não tem razão de ser.

mais oportuno do que ter o proponente da

dele e a defesa oral, do

'1 . e
estamos insistidorimito

"
.3

0 "I f
G d.,

matériamfdzendo
Ittí

• t	 it

	

,-	 én.	 TI, GL,b e't • I, 0,1,/^119 In	Or 	 .çamento,,i"porque

seu

nas

nada

e Adolescente, que muito

O" w
11>ii33'»

Criança e"do,Adolescente,Estatuto da Criança e"do,Adolescente, as conferências e toda modelagem

AmsHá de reconhecer que os órgãos
I‘1itti

tiveram talco a contribuir
I

1!l t , ‘httf

DS, tiveram, póhco a c,

Então quero aqui render meus votos, que

processo célere a votação do projeto e, depois,

a gente consiga num

encontrar parceiros

distribuição dos estatutos nas escolas, acho que isso a gente pode
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buscar em função de parcerias inclusive, mas o que é importante é dar

publicidade à norma. É uma norma de importância significativa e que

traz para a sociedade o zelo e o desenvolvimento daquilo que é mais

importante para a gente, que são nossas futuras gerações.

1!1
Então queria parabenizar o proponente e parebenizix,atipresença

dele aqui para fazer a defesa oral, coisa que não tem vsidd'praxe nesta
tí.

11A"4,
Casa, mas que vamos fazer uma praxe pelo menos narssa Comissão, como

44,14,
deliberado pela comissão e apoiado pelo Presidentel."Parabéns, Vereador

t t	 kit	 I,

.dittit,
Toninho Paiva e vamos em frente com a matéria: 'ffl

O SR. TONINHO PAIVA - Sr. Presidente, aproveito para agradecer

o nobre Vereador Police Neto pelas s1.2as palavras e pelo brilho que nos

“th
trouxe ao tomar conhecimentog(cdmi l profundidade da importância do

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4

I,	 ti ,
4

e,4, *	 1r	 10
projeto. Então eu faço questad)de dizer, já presidi várias comissões

In

,1	 I ,

nesta Casa, hoje presido '111AComissão de Saúde, a importância que tem

Vereadores Police Neto;, William Woo a presença do autor do projeto, ou
,

até mesmo do relator pára que numa audiência pública ele possa, se for
10).1/(0'

questionado, P fodár.texplicar o motivo de ter apresentado o projeto.

Aratteço a V.Exas., ao Presidente William Woo, que tão bem tem
,rí	 .4 2 1 41h

4/	 t it	 ti

encaminflada; como Presidente, a Comissão de Finanças e Orçamento e se
1 1), `10•ttif

ninguémtem mais nada a perguntar vou me retirar, porque agora tenho

uma reunião da Comissão do Idoso, da qual sou Vice-Presidente.

O SR. PRESIDENTE (William Woo) - Gostaria de indagar do

público presente se alguém gostaria de se manifestar sobre o projeto.

(Pausa) Não tendo ninguém inscrito, dou por encerrada a primeira

audiência pública ao PL 248/2005, de autoria do nobre Vereador Toninho

Paiva, eu dispõe sobre a entrega do Estatuto da Criança e do



nobre Vereador Augusto Campos.reacior Rugusto uampos.

tr,Passemos a discussão do PL 80/04, de autoria do nobre.1;:i

'01/1v

9 #1 ttit#
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Adolescente, ECA, no ato da matrícula nas escolas da rede municipal de

ensino e dá outras providências.

Gostaria de convidar para fazer parte desta Mesa o amigo e

'114
!thi,

t•11. 111s t 41

111,

a i	 It	 1})

qt 4 4MV

i) til	 t•	 •"
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funcional da região da Rua 13 de Maio, pró-Bixiga,,	 e dá, 1, outras(1,1I t 	110 '"i• 1 1 h
1.(

11

providências.
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Orador(es):

Passemos à discussão ao PL 80/04, de autoria dos nobres

Vereadores Arselino Tatto, e Augusto Campos, que estabelece área que

especifica, para implementação do programa de requalificação urbana e

0 SR. AUGUSTO CAMPOS - Bom dia a todos, nobre oyérêadbr William
' f„,

Woo e todos integrantes da Mesa, logo que fui eleito vereador, uma das
t

.	 t
1&.

coisas que mais me chocou aqui, éq ue a Câmai.a )tv„iíre praticamente no
1 1 	41 1 1

ér fr t l., 31
centro do Bixiga, e não havia integraçãornenhuma entre esse espaço

público e o bairro ou a região onde ea ‘s0 11ocaliza. Vivemos cobrando
fl j ' 1 11. 11,

das empresas a questão da responsabiilidade social, e um órgão público
1,,1141,

e um órgão multipartidário, que ts "àãd l as câmaras de vereadores, teriam
k,
'1.

tudo trazer o povo do Bixiga ta, ocupar esse espaço, que vagarosamente
d	 i

'4810
vemos o pessoal ocupando,

4,o0")(1
Em segundo 115!rVo bairro do Bixiga concentra pelo menos 80%

14
1"141

da atividade teaeral'Ua Cidade. Por outro lado, ele tem uma tradição,

na gastronomi itlika região central da cidade tem uma população
'et,	 1

relativament'e l n fpequena, mas uma oferta de emprego muito grande. Ai
1,41 1 	It

vemoswuma grande contradição, no grau de pobreza que vive o centro e

no grau e'de deterioração.

Então, eu e o nobre Vereador Arselino Tatto, juntos, começamos

a batalhar, para que o Bixiga pudesse, dentro da cidade de São Paulo,

ter reerguido seu valor histórico. Aí foi que apresentamos esse

projeto, no intuito de, se a cidade de São Paulo é onde o turismo é

essencialmente de negócios, oferecer gastronomia e uma atividade

cultural aos turistas que ficam aqui, por dois dias. Acredito que esse

.	 0)
1: ,1, 	 tRio
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o Bixiga.seja um dos pontos muito importantes para se revitalizar

Então nosso projeto vem de

vários arquitetos, sobre

encontro a um projeto que foi feito por

a restauração do Bixiga num concurso

promovido pela empresa municipal de urbanismo, se não me engano, em

l.
4C;"11

th
1989. É isso que queremos com esse projeto; que egfa it 'área tão

importante para a cidade, com um valor histórico inestimáel, saia do
,0*1

período de degradação e entre num período de recbnquista do espaço.
,	 i l s t

) 1, ,
Isso tem sido proposta dos governos municipais ótlresdate do centro.41	 ! I kl

Também acredito que o Bixiga faz parte' desse centro. Aí, nossok i.	 ,itt

projeto procura se inserir

novamente o centro da cidade

;1,
Muito obrigado, e bom dia-a'todos.

O SR. FRANCIEWO,SCRAGAS - Sr. Presidente, Srs. Vereadores,
,,	 /I "t,

t
V.Exa. por.essa iniciativa.

Jus 41Sabemos que a nossa região central passou por um processo de
1,0,11‘10•

deteric:dação durante um longo período; e está havendo esforço dos

últimos governos. Refiro-me mais especificamente ao governo passado,

que teve à frente a ex-prefeita Marta Suplicy. Houve um esforço muito

grande, repito, acompanhado inclusive pelo Governo do Estado, de poder

elevar o nível de desenvolvimento e melhorar as condições e a vivência

dos moradores do centro, e transformá-lo num lugar não só habitável,

eh 9 h írI.nessas propostas,
tst.

de tornar o centro

O SR. PRESIDENTE (*iilan' Woo) - Tem a palavra o nobre

Vereador Francisco Chagas.04,1 1 . ' 1 	 kl

ihoinh4

cumprimentar oaproveito a oportunidade para cumprimentar o nosso companheiro Augustonosso companheiro Augusto

Campos, Casa na última legislatura,Campos, vereadorVesta Casa na última legislatura, e parabenizare parabenizar



grandedli-elevância

iitt
 11,

para o centro da

•t)
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r	 111.
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P.,

como também num lugar de destaque que merece a região central da

cidade de São Paulo.

Esse projeto vai nessa direção, nesse caminho, e é uma

contribuição, em especial

.-..
1 '	 •I"11t

(1
o 

11..11Tatto, juntamente com o nosso companheiroN l yéi-eador da última

legislatura, Sr. Augusto Campos.

Essa é uma contribuição de

P4
:146

,"1N
1

Ld
O SR. PRESIDENTE (William Woo) - Tem a palavra o nobre

V!!
Vereador José Police Netp.1;;111:

r"if" •
O SR. JOSÉ POLICE NETO - NETINHO - Não podemos começar uma

44(1
discussão do centro sém observar algumas questões, que são brilhantes,

W )

de uma erudição, hpara quem teve um pouco que passou pelo centro. Vamos

reconhecens,,Igne a Treze de Maio, a Rui Barbosa e aquele entorno do
-

•,,.0'
Bixigal -constitui-se no grande centro cultural que a juventude

s	 .111,
III ,	I

aproveit6u durante muito tempo.

Então para quem (Paula)

histórica que tem para a nossa cidade.histórica que tem para a nossa

quanto ao Bixiga, de ter a importância
si
 

1 
'h

Aproveito a oportunidade não só para me colocartrdisposição,Aproveito a oportunidade não só para me

mas também ser favorável a essa iniciativamas também ser favorável a essa iniciativa do nobÈê Vereador Arselino
chalks,,rcs, aluis

Arselino

cidade.

Muito obrigado.Muito obrigado.
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Então, para quem teve oportunidade de ir ao Bixiga testemunhou

aquilo que o Bixiga tem de mais importante que é a sua capacidade

diária de inovação, na questão cultural arquitetônica, na boa ocupação

histórica e pacífica da habitação, na exploração positiva comercial,
t	 '1h	 11

	

• t	 x
N,111,

4'	 1	 34.

•
1 	 1 , I , i•

	

'1 1 	'I I 1)

III
'11

II°
1.PIN	 11

Na realidade, é apenas um processo de recuperação porque a
41'IL

cultura que está naquela região, „os padrões arquitetônicos que láv.,•,
,111	 1/1

foram estabelecidos, não precisárade uma nova qualificação, precisam

oh "11W/ser expostos de novo para lepé'rmitir à sociedade se apropriar desse

histórica e pacífica

gastronômica. Temos degastronômica. Temos de reconhecer com bons olhos a iniciativa idesde oreconhecer com bons olhos o

decreto quedecreto que consolidou o programa em 89 até a consolida -ção em lei,consolidou o programa em 89 até a em lei,

agora, de um programa definitivoagora, de um programa definitivo de recupea9ap; até porque

requalificar está muito mais próximorequalificar está muito mais próximo da atividade'cultural que será

realizada para trazer nova qualidade.realizada para trazer nova qualidade. " 14 , 10I o hl t
X	 All

cultura

nova qualificação, precisam

ser sociedade se apropriar desse

benefício.

Por

Avenida Rui

sua Oração

,tt
1:144.:1"1

/114

' 
»1'101411

que digo lisso? Porque
.ss

Barbosa. ' Rui Barbosa

II' 
4 3 131

11,0
aos: 1 Moços quando ele

um dos centros daquela região é a

traz um ensinamento muito forte na

aborda a capacidade diária que a

juventudelltdl ide se indignar com o que está errado. Acho que o maior
0 #	 ll1
	

II 441
ti 1 	S

exemplo'i!gue . podemos ter num processo de recuperação do Centro é se

indignai' com o que está errado, a ocupação equivocada do ambulante, a

ocupação equivocada do comércio irregular, a forma como a

administração pública permite degradar as áreas coletivas. Então, acho

que a semente mais forte do Bixiga é essa capacidade de se indignar

com o que está errado e recuperar o que está certo.

Ainda temos clubes funcionando no Bixiga. Temos um clube em

que o presidente desta Casa, histórico presidente, Paulo Kobayashi,
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lá, cravado no

vão discutir a

. Temos lá uma

freqüentou sua vida inteira: o Clube Sarakura. Ele está

meio do Bixiga. Ainda recepcionando lá os boêmios que

atividade pública e política de São Paulo no Bixiga

1

. . 
de e ÇPão "Ido
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iniciativa do decreto para uma formalidade 41gâ.'1, mas não quero

	

tk t 	4 ‘ 	t
thh	 t t	 t)

desistir enquanto não começar a implantação. Sabemos que a
4 t t 	 0))t/

lj t t ! .	 11iit/
administração pública tem uma caracterlstiCa de orbitar por diversas

prioridades e quem determinada que 'tudo é prioridade nada é

prioridade. Priorizar o Centro &,°eSteCUtar a obra mais importante.

II
Então, quero poder auxiliar no processo de . tramitação. Esta é

1111,,(1/ •

a primeira audiência. 'siamos:11= se até o final do ano temos essa lei

,Ist'd"/)
para produzir os efeatoNnécessários para que aquela região que tem a

t)
' i t, 1,

arte, a gastronoMia,' ,, a. cultura como ferramenta de desenvolvimento

.	 II	 ,1110`

São Paulo mais forte do que quase todos têm isso como marca

preponderante.

Parabéns ao Augusto e ao Arselino pela iniciativa. Mas, tem um

processo vigilante de depois de traduzido em lei a gente consiga a

implantação do programa.

parte da vida de um outro vereador, Marcos Mendonça, vque foiparte da vida de um outro vereador, Marcos

Secretário de Cultura e que iniciou sua carreira política num espaçoSecretário de Cultura e que iniciou sua carreira

cultural no Bixiga.cultural no Bixiga. v7,11	 '1

1. .11111.

Portanto, Augusto, quero cumprimentar a iniciativa e trazer aPortanto, Augusto, quero cumprimentar a e trazer a

iniciativa do decreto para uma mas não quero

desistir enquanto não começar Sabemos que a

nada é

a primeira audiência.

para produzir

1 n ;1) 	 11.

social	 Cl.sej Uittféi .ramenta de verdade no desenvolvimento das pessoas
1!, 1, 	lit

que optarárn,:peo Centro. Até porque quem opta por morar no Centro tem
,10 40.h

i+
tJ	 /essa 'característica de se aproximar dessas atividades extremamente

40°V1V.
envolventes que o centro de qualquer pólo urbano tem. E o Centro de
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O SR. PRESIDENTE (William Woo) - Alguém mais deseja se

manifestar? (Pausa) Não havendo mais oradores inscritos, encerro a

audiência pública do PL 80/04, de autoria dos nobres Vereadores

Arselino Tatto e Augusto Campos que estabelece área que especifica
t	 04s.A . N,

para implementação do programa de requalificação urbana eofuncl ional da
111'

região da Rua Treze da Maio, pró-Bixiga, e dá outras providências.
!!'	 4t•

Agradeço a presença do nobre Vereador Augusto Campos nesta
1,	 1;!

	

ç l	 1 1 '11%10audiência pública.
tli
	 kl	 kk

	

111"11,	 ,11

Tem a palavra o nobre Vereador Augusto Campos.

	

kl	 ,40

P4;
O SR. AUGUSTO CAMPOS - Quero agradecer essa deferência e me

N	 rtf	 t
h'

colocar a disposição de todos os vereadores desta Casa, assim como o

Vereador arselino Tatto. Não acháModl,que somos os donos da verdade. Se

w
alguém tiver alguma sugestão, 'alguma crítica, algum adendo ao projeto

e /	 / 1	 íq4, xt.0
de lei, quero dizer queiidstamos totalmente abertos a discutir as„

1,101sugestões. Quero desejarota todos um feliz trabalho. Peço para me

1-" L b 	'
retirar da Mesa .0 .

O SR RESIDENTE (William Woo) - Quero convidar para fazer

parte da Meák,o Coronel PM Nevoral Alves Bucceroni, da Coordenadoria
Vr4.

da Secretaria de Segurança Urbana do Município de São Paulo.

' t o/ Passemos à audiência pública do PL 581/03, de autoria do nobre

Vereador Farhat, que dispõe sobre o pagamento pelos promotores de

espetáculos à Guarda Civil Metropolitana pelos serviços prestados nos

eventos esportivos e artísticos.

Convido a Dra. Cristiane Avizu, assessora do Vereador

Farhat.(Pausa)

(Como não se encontra.. .Regina)
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Como não se encontra a representante do Vereador, eu pediria

mais um tempo ao nobre representante do Poder Executivo, ao Coronel

Buccerone (?), e passaremos então à discussão de outro projeto nesta

audiência, até o retorno da assessora do nobre Vereadorpjarhat.

'h IsPassemos ao PL 294/04 de autoria do Vereador Carlos Giannazi, que
44 /1	 ,t

i!i1t
limita o número de alunos nas salas de aula que matricul talunos com

It
0 - (1 4

, t,Ét
necessidades especiais.especiais. Neste momento, gosta'i'lah de convidar,

4A 1
representando o nobre Vereador, o assessor Dr. 41.àçWGabriel, para que

assome à tribuna e o

4 1,.01},	 •r
O projeto do Vereador Çarlos Giannazi que, como todos sabem, é

diretor de escola - comchi ?"também - da rede pública municipal há
•

n ,d1"t'

muito tempo, inscreve 2sse„na perspectiva de sair um pouco do discurso e

	

I•

	 )
entrar na prátia.„. 'Ainda, recentemente, esse projeto passou pela .

‘k, ti4
Oh	 it

„I! I W
Comissão de Edlicação e perdemos um tempo precioso nessa comissão

.111,
14

discutindono,meu modesto modo de entender, uma pequena bobagem. Se o
,t •	 .	 •

nome Alais correto ou o nome atual é criança portadora, é criança com
ft11904

deficiên!Cia, é criança com necessidade especial. Quer dizer, enquanto

os poetas discutem as questões semânticas, as crianças estão sendo

colocadas, empilhadas em salas completamente lotadas, sem nenhuma

observação de critério de qualidade. Acho que esse projeto de lei,

como vários outros do Vereador Carlos Giannazi, entra na questão não

apenas da vaga, mas da busca de uma vaga de qualidade. Bem a propósito

do projeto de lei 318, que foi também objeto de discussão em uma

t	 'À
1 1 	 I.

1

assome à tribuna e o microfone de apartes.
It

14§1:4ttli
O SR. ÉDSON GABRIEL - Bom dia,i 1 Ors. Vereadores, presentes.

0 4 4 14	 t
Apenas uma correção, eu sou professor àdson Gabriel. Deixa o doutor

14411t
4

mais para a frente.mais para a rrente. 0"41,1

diretor de
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audiência pública de quinta-feira, desta semana, em que o Estado vem,

cada vez mais, se enfraquecendo e abrindo da mão das coisas que são

obrigação sua. E o Estado na questão da Educação vem, desde há muito

tempo, fazendo discursos, criando legislação, parâmetros"ordens,
1	 II,.
lu 4

novas propostas, é escola disso, escola daquilo, familia Ratscola,
4 4 4. III

escola na família, escola aberta. E a questão efetivaldndimento,
`i

1 1 if ictitt l ida qualidade do ensino vem ficando para trás hálYiWto tempo. Então,
I I .,...,,esse projeto de lei do Vereador Carlos Giannaz±5 'tivemos o cuidado de

visitar várias escolas da rede municipaltrael l etáino para cruzar uma
't	 4"

	

. 1 1 1,,	 11,111
questão simples, quando você tem mais gente'l.atendendo a mais crianças

	

0 11 1 	 i

	

1 1,	 Ie alunos com necessidades especiais, ou com deficiência, a qualidade do
4t,

ultatendimento é, sem dúvida, miiitO imelhor. É uma questão bastante
t"(

simples, nada polêmica. E como i um médico que em dez minutos tem que
Ith

atender cinco ou seis pacientes, seria muito interessante que pudesse
o k, 1,, Alo

atender um paciente ¡em 50; 60 minutos. Essa questão da qualidade do
11''''çt

atendimento estál imuito bem-colocada e não é da ordem discutirth .1.0 1 ' 1 (	it.

corporativismNireivindicação de professor, isso ai já vem há longo
1,11tempo. ConnÈamos com pais de crianças que buscam vagas nas escolas,

hi

f,	 , ,f •	 t.
e que,Inao encontram nessa vaga oferecida uma qualidade de atendimento.

Nesse sentido é que o projeto vem caminhando e merecendo atenção das

pessoas que efetivamente ou precisam ou oferecem seus serviços nessa

questão, que é o atendimento das crianças com necessidades especiais.

O projeto do Giannazi é do ano passado e está ai para ser discutido,

para ser melhorado, se for o caso, mas vem na linha de oferecer vaga

com qualidade para quem busca escola pública, entendendo que escola
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pública é obrigação talvez dentre todas a número um do Estado, que vem

de modo geral se furtando a isso. Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (William Woo) - Passo a palavra ao nobre

Vereador Francisco Chagas.
"

O SR. FRANCISCO CHAGAS - Sr. Presidente, l éisãvla aqui
gi

11

1:4tobservando a propositura do nobre Vereador Giannazi, 	 Véxposição de
‘1:

motivos feita pela sua assessoria, tive a oportunidade, no tempo em
t t,	 ti

1 1	 '"
d"lt)alunos especiais. Concordando com o professor

4
 Ue expôs os motivos,

'1](1
considero irrelevante a condição se , el,especial ou não. Considero

relevante que existe demanda real significativa na nossa cidade, muito
Vítl,

" 110mal até então atendida pelo podeÊO:yúblico. Encontrei, inclusive, em

várias regiões, especialménte na periferia da cidade, salas
0,	 tt

t i4	 4	 („	 tio
organizadas por iniciativakia sociedade civil, o que denota que ov-
Estado nesse quesitoi:hãomestá dando atenção adequada. Nesse sentido,

i ti k si tr . 41'
110

h	 h

't tt , n 14

dentroi . da normalidade aqui estabelecida pela nossa comissão, e nesta1,f1rtoo"t.-

que a sociedade paulistana tenha acesso a um serviço não s6 de extrema

importância para a cidade, mas também de muita qualidade. Muito

obrigado.

O SR. PRESIDENTE (William Woo) - Gostaria de perguntar se

alguém dos presentes gostaria de manifestar-se referente ao PL 294/04.

(Pausa) Não tendo ninguém... (Denise)

que mesmo antes de ser vereador, deque mesmo antes de ser vereador, de visitar aiT.iMaW t salas de aula dede

os motivos,

considero

relevante

mal até

várias

organizadas

Estado nesse Nesse sentido,

sabendo da demanda "ãcistente, sabendo da relevância especial parasabendo da relevância especial para

aqueles alunosi llespeciais e para suas famílias, considero o projeto dee para suas famílias, considero o projeto de

para a nossa cidade.extrema i'mportância para a nossa cidade. Gostaria que tramitasseGostaria que tramitasse

comissão, e nesta

audiênCá pública, e pudéssemos votá-lo o mais rápido possível parae pudéssemos votá-lo o mais rápido possível para
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havendo

pública

,/10
'111, t,.	 •

g.

dia a todos. Esse projeto é de 2003,

falar sobre o projeto.

A SRA. CRISTIANE - Bom
01h

+Wh Wcomo todos estão vendo, chega agora
tik tni

Finanças para esta audiênciarpiública.

O objetivo do u prOjeto é faz
,V • W

na Comissão de Orçamento e

é fazer com que os promotores de
F

HW ; 11
espetáculos, que normalmente em seu entorno têm un

1i	 i t. •

'

e demanda grande' ,de 4polic1amento, não só da pc
1.4v

'1;t 
exercer uftt,,aráter repressivo tem convênios com o

ti	 `i	
I	

'
.	 "

seu entorno têm um acúmulo de pessoas

não só da polícia militar, mase demanda

411	 também da Guardatambém da CET Iiieluda Guarda Civil Metropolitana,Civil Metropolitana, que apesar de não

município e acabam

com o poder públicoexercendd funções de segurança. Espera contribuir mi

nesse aspecto porque demandam um efetivo policiamento no local, apesar

...gostaria de manifestar-se referente ao PL 294/04. Não

ninguém inscrito, dou por encerrada a segunda audiência

ao PL 294/04, do Vereador Carlos Giannazi, que limita o número

de alunos nas salas de aulas que matriculam alunos com necessidades
1101'4'•

tespeciais.	 01
1.

‘1011

1 1 41 11	 10#.
Passemos à discussão do PL 581/03, do Vereagop hFarhat, que

1 0' i 4
dispõe sobre o pagamento pelos promotores de ekietáculos à Guarda

i
:V i l, ti'

Civil Metropolitana pelos serviços prestados nosleventos esportivos e
4t 1 '

"A
artísticos. Peço à assessora Cristiane Abizu qué ! "assuma 'a tribuna para

especiais.

também da questão da segurança pública não ter o aspecto oneroso,

entendemos que nesse particular existe um interesse maior do promotor

do evento. Não é um público em geral, mas existe um interesse muito

particular naquela questão de organizar o evento.

A proposta é de que os promotores de espetáculos esportivos e

relativos aos serviçosartísticos assumam os encargos financeiros



O SR. PRESIDENTE (William Woo) - Gostaria de passar apalavra

1 . 	I, e
ao Coronel PM Alves Buqueroni, que representa a Coordenadoria de

11(1#

1111141Segurança Urbana no município de São Paulo.
t	 I

i
*,t1,,Itittsr

I. ALVES BUWERONI - Sr. Presidente,'' Srs. Vereadores,
I	 01b,9

;enhores, bom dia. O interesse da l lsgVgurança urbana da

‘,1/§
, projeto é movido pelos fundos de lIncentivo que temos no

é o Fundo de Incentivo da'pégurança Pública e o Fundo
r

Polícia Militar. Espes fundos, justamente, angariam
1,1

1,
gl u t, d3sas situações el trazem benefícios muito grandes,

O SR. ALVES

senhoras e senhores,

prefeitura no projeto

1 !	 41h	 it4'0

111"1:410
o FundoEstado, que

angariamEspecial da

muito grandes,recursos nessas

él/frt~	 6	 e7ão ectf,(4)
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prestados pela Guarda Civil Metropolitana. No âmbito estadual já houve

uma proposta idêntica que tramitou e, por enquanto acredito que ainda

esteja em pauta, não foi ainda levada a plenário.

kl	 17
,w,

revertendo para a populaaó;. Esses eventos "particulares" são
I

qt,.11
revestidos de necessidadeidegurança, às vezes, até maior do que o

normal. 1 11 1/W

!)
,1	 It.

E os promotores dos eventos têm de fato interesse que o evento
1yr 1

,t4ifil
acabe em bom termo. lque é justamente para poder ser repetido por muitas

kt

tt

vezes. Hálinecessidade de fazer recolhimento de taxas para a segurança
Y",t,

4	 v 11,
públicanio . nosso caso na segurança urbana, porque isso reverte para

,111

todos,' , éln benefício de todos.

O Fundo de Incentivo da Segurança Pública na área estadual dá

suporte muito grande para as polícias civil e militar, assim como o

fundo especial da polícia militar. E com isso, desoneramos a

prefeitura e o Estado, no caso, de despesas que acabam não se tornando

mais necessárias. Com essa receita podemos adquirir equipamentos,

viaturas, melhorar as condições de trabalho do homem, promover cursos
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de especialização, de aperfeiçoamento, fazer intercâmbio. A nossa

idéia de recolhimento de taxas não é somente na área de prestação de

serviços diretamente para esses eventos. Temos muitos pedidos de

guardas civis de outros municípios que querem fazer cursosl,qpnosco.

1. 14 11'111.
Isso é interessante para nós, porque torna a Guarda CivilMa 'cidade de

•40#'
Ét14,

São Paulo uma referência para todas as cidades na área,operácional, na
1#" 1 4

•	 l n/!k
parte institucional. E também podemos arrecadar receita dessas guardas

1	 to k i l
-'IIque participam conosco, vêm receber orientaça0d instruções. Tudo

"
)1 4 41 411._,0

isso se reverte em benefício da população. [	 "

Esse é o nosso interesse noP projeto. Quero me colocar à
"

disposição do Vereador para qualquer conversa, para avançarmos nessas

idéias. Louvo a atitude, a iniPUtiya porque de fato traz benefício
l k 	 h

 141V
( li dodireto à população. Isso l 	 reverte em benefício da própria

)01 •t4,to•
população, que é o nossg,

"
obiêtivo maior. Muito obrigado.

l 
.

O SR. PRESIDIRNTE i r(William Woo) - Gostaria de saber se mais
It)

f ."" 4A
alguém gostaria , ideii .sel manifestar a respeito do projeto. Não havendo

011

mais nenhum in9prleo, dou por encerrada a segunda audiência pública ao
11,

PL 581/03-4e4autoria do Vereador Farhat, que dispõe sobre o pagamento
4"Iih

pelostndz
•
omotores de espetáculos à Guarda Civil Metropolitana pelos

i‘	 114 111'
serviçós prestados em eventos esportivos e artísticos.

Aproveitando a presença ...007
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Aproveitando a presença da nobre Assessora Cristiane Abizu,

passaremos à abertura da audiência pública ao PL 460/05, de autoria do

nobre Vereador Farhat, que dispõe sobre a regulamentação para a

prática de esporte de aventura ou radicais no município de Sãa,Paulo e
4	 44

	

I I 	 tif1"11'	f •	 I1

	

y	 't
1‘,Pediria à nobre Assessora Cristiane Abizu ,que ; $ 1 assumisse a

Itt.,..1,tribuna para falar do projeto.	 14
I1°tIll

, 1 1, 4,
A SRA. CRISTIANE ABIZU - Sr. Presidentq"eãte projeto surgiu

1 1k	 4tI
0141,4k,"àjustamente de um evento que acho que todosrg coretem, que foi bastante

Ipt, 'lues
divulgado pela imprensa, que foi o aciderité"lem Araguari, Minas Gerais,

04 '
com um bang jump, onde uma estudante foi saltar e não tinha, hoje

t"4
2 91,i,

eltksabemos, porque o laudo atesta,u, um elemento de segurança naquele

equipamento e ele veio a est sâiliarlle não era competente para o peso da
d	 I
1/1, lkwimodalidade que estava seudOéxercida, o que culminou com o falecimento
1411ttlfda jovem Letícia. 	 IN "V•'IR	 1)

o	 1projetd foPfproposta também objetivando que aqui no âmbito
(V";11e

,1*do município de l iSão Paulo se tenha a prática de esportes radicais e

esportes Wei N aventura, mas que esse esporte seja realizado com
j,

1 it	 it
t

tisegunançai ,oporque o esporte de aventura, menos que o esporte radical,
quoin)

tem umao possibilidade ainda de tentar reverter a situação, o radical

já não possibilita essa reversão, porque você uma vez inserido naquele

contexto ele é de um grau de risco muito grande, como no caso da jovem

Letícia, que não teve retorno, ela pulou pelo bang jump e não teve

como estar se recuperando daquela situação e veio a falecer. Então o

que acontece? Temos no viaduto Sumaré muita prática de rapei, que não

é esporte radical, é esporte de aventura, então o projeto traz, na

d'e eTão
.olha	 3/ – do- — • -

evento: 7788 !gdziataz,0§-,-Q9.0,5

dá outras providências.dá outras providências.
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realidade, elementos que visam a segurança dos esportes. Inclusive

•

hoje está vedada a prática do rapei no Viaduto da Sumaré e nós,

inclusive, contatamos segmentos da sociedade que atuam nessa área e

todos eles recepcionaram bem o projeto e nós estamos num procpsso de
1

elaboração para inserir sugestões que estão vindo pára, que seja
iy,	 •

giltraprimorado e atenda, na realidade, tanto a segurançayãaqueles que

venham a praticá-lo, como aos esportistas em gerál t le que, no caso,
II

possa se retomar, que é feito há mais de 20 anoW, I 'd rapel no Viaduto

	

( 1 11	 'I!,

	

1041 ‘ 	,111
da Sumaré.	

14

I
4.“

Seria o que teria a dizer, Vereadord14

O SR. PRESIDENTE	 WOO) ‘i Gostaria de registrar as

wpresenças do Sr. Oliver Costa; da! 1 Assessoria do Vereador Domingos

11,1
Dissei, Edson Mourão, do dainet'e do Vereador Dissei, Gerson José

“
141	 INIO'

Miranda, também do Gabinetçdo Vereador

Iktit"11
Campos, do Gabinet e€ 1. ` clo„, iVereador Jorg(

t‘,

Santos, do Gabinete Itio Vereador Jorge
iif'

411	 Gabinete do Vereador Carlos Apolinario,

Jorge

Domingos Dissei, da Sra. Marta

Borges, da Sra. Paula dos

Borges, de Eleazer Sales, do

da Sra. Cristiane Dutra, do

Gabinete do , Wereador Paulo Fiorilo, Paulo Ferreira, da Liderança do
.t,

PSDB,vMàgcos Teixeira, do Gabinete do Vereador Ushitaro Kamia, Daniela
I	 oit
to

Parreirá, do Ibap, São Paulo, Instituto Brasileiro de Avalistas e

Perícias de São Paulo, Dácio Barbosa Lima Parada, da Prefeitura do

Município de São Paulo, Norberto Antonio Batista, do Gabinete do

Vereador José Anibal, Cristiane Avizu, do Gabinete do Vereador Farhat,

Valdeci Alves de Melo Moreira, do Gabinete do Vereador Domingos

Dissei.
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Gostaria de saber se algum dos presentes gostaria de se

manifestar sobre o projeto. (Pausa) Não havendo nenhum inscrito dou

por encerrada a primeira audiência pública ao PL 460/05, de autoria do

nobre Vereador Farhat, que dispõe sobre a regulamentação para,uorática

de esportes de aventura ou radicais no município de São / ? 4io e dá
lk,f;

outras providências.

Passemos agora ao PL 302/04, de

Lucila Pizani e do nobre Vereador Beto
t,	 -

11oas i 1,
Sobre ',Demanda por

e Adulroávha rede municipal

público e dá outras providências.
1041,

Gostaria de convidar o e tá ti-'. i l Elifas de Paula, do Gabinete do

't* ‘t f!'
nobre Vereador Beto Cust6dio 4,1" para l que fizesse uso da tribuna.

II	 1f t, o
O SR. ELIFAS DE PAULA' - Bom dia, Srs. Vereadores, bom dia a

1. 
pq

permanência dei ocri gnças, jovens e adultos nas unidades educacionais, jovens e adultos nas unidades educacionais

integrantes,dó l sistema público de ensino do município de São Paulo.
,t'•

't	 'ti	 ti
;ot 'Esse projeto tem quatro objetivos que nos levam a apresentá-lo

e pedik 0a continuidade da sua tramitação e sua aprovação. Primeiro, é

um projeto que visa criar um programa eletrônico para o...

yt41,441,

0$'
4	 itf

2 .4,
autoria"d

111414»
a l nobre

1	 ti't.1
itCustoaib", dispõe

Vereador

sobre a

Acesso e

de ensino

do

4t.gtv^
todos e todas que participam desta audiência pública. Este projeto é

h

I I :	1 /x ‘1
um projeto que isacriar um programa sobre demanda por acesso e

otn i 	 if)
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...eletrônico  para o controle de demanda e acesso, ou seja, um

processo que democratiza a demanda de vagas nas escolas de São Paulo.

Só para se ter uma idéia de como isso é feito hoje, tem um caderno na

escola, ou no NAE e isso é possível, por exemplo, uma criança que se
1.inscreveu primeiro, não ser chamada, porque não tem neengtpontrole

í i tt y-
I, 1 f ;14,

O segundo ponto é justamente o contrate, l opela comunidade

daquilo que é o pedido de vagas das crianças. Ao,borítünidade não sabe oI
'o	 It,número de crianças, por exemplo, que solicitárti'" .1vagas nas escolas do
tr

qkh,Município de São Paulo. Essa seria umalf6rma para que a comunidade
o'1111

pudesse ter a real dimensão disso. 1,

' 

11
1 'Po( 'O terceiro elemento é (á Comunidade tendo a real dimensão do

) ft'
que é a luta por demanda nas escolas, poder cobrar do serviço público

. 4 1	 L i

um atendimento mais efetiV6;thcomo: criação de novas escolas e novos

espaços para atenderie'spalidemanda.
41	 I V	 Iko

f t 4"AQuarto etult]Jmo ponto que consideramos relevante para que esse
1Il lIíro

oí/projeto seja /taproado, é que hoje, com a ampliação do acesso a
II

Internet»;tOdas as pessoas, embora não tenham computador em casa ou

não teRW:condições de pagar o preço da Internet, têm os espaços

público como os telecentros que pode acompanhar a sua solicitação.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (William Woo) - Indago aos presentes se há

mais alguém inscrito para falar sobre o projeto? (Pausa)

Não havendo, dou por encerrada primeira audiência pública ao

Projeto de Lei, de autoria da ex-Vereadora Lucila Pizani e do Vereador

Beto Custódio, que dispõe sobre a criação do programa de informação

dessa lista.dessa lista.
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sob demanda por acesso permanência de crianças, jovens e adultos na

rede municipal do ensino publico e dá outras providências.
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O SR. PRESIDENTE (William Woo) - Está aberta a primeira

audiência pública ao PL 132/04, de autoria do nobre Vereador Francisco

Chagas, que dispõe sobre a criação da Ouvidoria Municipal de Defesa da

A° t
11,01114;

Woo, nobre Vereador Netinho, quero iniciar apresentando nosso projeto
1

44 1,	 IV
lembrando que a água é bem maior e indispensávê1 4 dãn vida humana:. Esse

iwk•:11
projeto vai ao curso de outras iniciativas- qad"b Município, Estado e

..„,
os nobres Vereadores desta Casa, já apresentaram para estabelecer um

, kt
projeto' foi inspirado num período em

t",,

que a cidade de São Paulo sofrerde4abastecimento. Em algumas regiões

, rtuv"0
domésticas. E naquele., momento tive a iniciativa, junto com alguns

"It..,
vereadores, não° A so d de discutir a origem do problema do

kl	 í,

fliti w
t iv ,if

desabastecimento` sncomo também refletir sobre medidas que pudessem
411

conter a évabão e a perda de água na cidade.
'i;;&

.í	 II 

t ,"'À criação da Ouvidoria da água é um espaço permanente que o
,,„..

cidadão °poderá dispor, sob a responsabilidade do Município, não só

para encaminhar denúncias, mas contribuição em relação à proteção da

nossa água.

O que tem ocorrido? Qualquer cidadão que anda pela cidade

observa, muitas vezes uma rua inteira alagada por vazamento e durante

o processo, inclusive, apresentei aqui uma CPI a esta Casa, para que

pudéssemos investigar o problema do desabastecimento e principalmente

Água e dá outras providências. Com a palavra o nobre liVereador
, (lb

Francisco Chagas, autor da propositura. O
41

0 SR. FRANCISCO CHAGAS - Bom dia todos, Sr. Presiaente William

v, •

O SR. FRANCISCO CHAGAS - Bom dia todos, Sr. Presiaente William

projeto vai ao curso Estado e

os nobres Vereadores desta Casa, estabelecer um

processo de defesa da água. Esseprocesso de defesa da água. Esse num período em

que a cidade Em algumas regiões

'141111
da cidade de São Paulo, ri (nhamos filas e mais filas de pessoas

1

procurando um balde de 4gua para poder suprir suas necessidades

,PJ	'1411IPSão Paulo, .-Li(nliamos
1

'
balde de 'água para suas necessidades

filas de pessoas

junto com alguns
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a formação das planilhas com o objetivo de ter uma melhor compreensão

sobre a dimensão do problema da água na cidade de São Paulo, essa

propositura vai ao objetivo de planejar, racionalizar e poder fazer

interação entre o cidadão paulistano e o Poder Público Municipal.
t I,	 (%

>1'	 .tMuitas vezes o cidadão não encontra espaço adequado para sua denuncia,
111
I sua manifestação. E aí seria uma soma de esforços, não,swNpara receber

comunicação, denúncia por meio dessa Ouvidoria, das4Aue ela pudesse
<idt'r

44,'4 á'também ser um órgãointerlocutor ligado a S'eprVaria, à época da

1_,Upropositura de Infra-estrutura Urbana, jun	 1tdi ao fornecedor único e
IfJ!(

!,t1

exclusivo aqui da cidade de São Paulo» . que 4 é a Sabesp. Companhia que
9th

operou desde de 73 sem regras muito claras em relação ao fornecimento

ittIttdesse bem tão precioso. 	 1. 4 4
'kt

V41,Então apresento aqupi a esta Casa, e peço que, aqueles que
s i	 t i 	11

obviamente tiverem sugest'eSeh para aperfeiçoamento que o façam, mas

acredito que a Ouviaoria l poderá contribuir significativamente para

proteção da nossaágua. Um bem indispensável à vida, indispensável a

f li	 0°
utilização na'wgriCultura, na indústria e no serviço doméstico e que

15 ( 	 4k•

nós só noÉk i claMps conta, quando nos falta. Em que pese ser abundante na

nossaohPatri,a, éum bem esgotável. Um bem extinguível e não podemos
Ihtto°

negligenciar em nenhum momento em todas as medidas que possamos tomar

para defesa da água. Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (William Woo) - .. . camilo
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O SR. PRESIDENTE (William Woo) - Tem a palavra o nobre

Vereador José Police Neto.

O SR. JOSÉ POLICE NETO - NETINHO - Srs. Vereadores presentes,

e pessoas que nos acompanham, na realidade, o nobre Vereador •Francisco
;	 1

11'
,54	

4

Chagas foi preciso em tratar da preciosidade da água, sti f nue t ela está

associada a um caráter finito. 	 I;associada a um caráter finito.

preciosa

vivemos,

garantia

tt~
Portanto, a essa condição de finito, a torha t tfto ou muito mais

l è 4101 jg

preciosa do que se imaginava. Em regiões metroP6110Vas, como a em que

tf1),,
vivemos, essa característica, a necessidadel'ddlpYoteção, é sinônimo da

*41,1

garantia de nós imaginarmos que vamos iteríágua para futuras gerações.
"

/

Esse é um debate que a Casa deve fazer. São instrumentos de controle,

(f
proteção e defesa do cidadão. QUer l dizer, proteger a água é garantir

41u i/wit
cidadania. É uma matéria queAhá mais de um ano e meio, vem sendo

4'•ett,
debatida nesta Casa. VamosNse aproximando, com a realização dessa

1001411

t

audiência pública, dellsuavdeliberação. É um momento que vamos precisar
9

	

4	 *
"

9, 4

de muita maturidade, 'Porque tratar com água e com formas de proteção

41	 it41.também é agre
1
garikvalores a ela. Portanto, agregando valores, sabemos

do conjunto,dèsfatores que isso traz ao cidadão.
`‘tit"ti

ti if t 	 ,1$

" I qEsse é um debate que importa a região metropolitana de São
1 1	 til 'lirted I

Paulo e oimporta a todos os munícipes de São Paulo.

Sugiro ao nosso proponente que aprofundemos, com celeridade,

nos próximos vinte ou trinta dias, até a deliberação definitiva, esse

debate. A sociedade deve recepcionar o conjunto de informações que não

só o vereador, mas todo o mandato de S.Exa. vem absorvendo, durante

esse período. Isso consolidaria uma norma estatal capaz de garantir,

com objetividade, a proteção tão almejada.
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Então, deixo aqui o nosso apoio. É um projeto de princípios.

Ouvir a sociedade e ter ouvidorias, instrumentos de proteção e defesa

do cidadão é a base da existência do Poder Legislativo. Então essa é

uma as matérias que deve merecer, por parte do conjunto de veçadores,
5	 ix4s,

1:14
do conjunto da sociedade, todo apoio em sua aprovação e impaeMentação.

•k10.

14,	 III

Parabéns ao proponente, pela equipe que acompapha:PSuExa. nesta
V 1

propositura.	 V"

O SR. PRESIDENTE (William Woo) - Algum' ttgos usenhores presentes

	

fk l 	tt
It)gostaria de se manifestar sobre o projeto?f(PapÀ Em não havendo, dou

11"I i i t t 	bui
por encerrada a primeira audiência públicaho PL 132/04, de autoria do

",
nobre Vereador Francisco Chagas,que' hdisp5e sobre a criação da

.1,

ouvidoria municipal de defesa da i 'á. ua, e dá outras providências.

WPassemos agora à audiehcia pública ao PL 143/05, de autoria do

"111211

nobre Vereador Claudio Ido, que disp5e sobre a instalação de
1 ,"'	 ( I

ult000
equipamentos especiaia,„Alesenvolvidos para crianças portadoras de

necessidades especiais, nas praças e parques municipais da capital, e
»fft'

dá outras providências.

Co114.ido a Sra. Débora Néri, assessora, para assumir a tribuna,

para,fa a:rdsobre esse projeto.
1,orm;"

' r t 0/A SRA. DÉBORA NERI - Sr. Presidente, Srs. Vereadores, e

I114)11

"I	 I k4 )11.

.1t

ao PL 143/05, de autoria do

nobre Vereador disp5e sobre a instalação de

dá outras

Srs. Vereadores, e

senhoras

Vereador

projeto,

jurídica do nobree senhores presentes. Sou assessora

Claudio Prado, e, em seu nome, venho pedir apoio a

de suma importância para crianças portadoras de necessidades

esse

especiais, ou com necessidades especiais, prioritariamente às

cadeirantes(?), porque nós objetivamos instalar, nas praças e parques

municipais, esses equipamentos, para que elas consigam ter uma



rod.:C09 fl.:3 taq.:CAMILO
Orador(es):

rev.:

~na
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4

Yao "mio
A_ jhr-----1°

,411.

TAQUIGRAFI
!Processo n°

ro-evento:7788	 rp	 aata.06-jeg.

reabilitação até em termos de saúde mental, física e incluí-las melhor

na nossa sociedade. Elas então poderão brincar com as crianças normais

na nossa cidade.

Sr. Presidente, solicito que a assessoria passasse 0.1ps Srs.Sr. Presidente, solicito que a assessoria passasse OWDS Srs.
11-1))11.

J.111,

(k.

tJ '	 ti it
Agradeço a atenção de todos. Vou ceder 4;"palavra à Sra. Ana

j "állMaria Pereira, conselheira de Saúde da subpref1êi ur da Vila Mariana,
l	 14(t

t tn ,i/se o Sr. Presidente permitir, para falar acercá desse projeto.
11"V I( '14o

Muito obrigada.	 4h
tO 4

J 1(4 	 II,
O SR. PRESIDENTE (William Woo) -'Gostaria que a Sra. Ana Maria

lI

R"11 11),

Pereira assumisse a tribuna, para Usar a palavra.
11

Seja bem vinda a esta comissão.

subprefeitura da Vila:14j.rj.4na.
4

kt.

Quero failár 1 Wpbre esse projeto enquanto cOnselheira. A maior

crianças •qué i'se tornaram adultas, pois completaram 18 anos há dois
A

estarem brincando, na praça, elas poderão estar expostas, para que

tenham o atendimento que o ECA impõe a elas, porque estão excluídas

hoje inclusive do ECA. Sabemos que muitas dessas crianças têm

acompanhamento de conselheiros tutelares e até da vara da infância, em

situações de risco, mas continuam inclusive sem atendimento médico

dentro de casa, sem de saírem dentro de casa.

Vereadores e aos interessados fotografias de algunsy$dessesVereadores e aos interessados fotografias

equipamentos, para melhor avaliação de V.Exas. 	 11' "equipamentos, para melhor avaliação de V.Exas.

que a Sra. Ana Maria

palavra.

t'!..	 ,1
/"Vit$:141,01

A SRA. ANA MARIA lipEREIRA - Sou conselheira dos usuários na

ansiedade nodà..1.,ii.a comunidade, com esse projeto, é em relação acom esse projeto, é em relação a

pois completaram 18 anos há dois
17	 1. n 1;

meses;v g, Elas- ficam dentro de casa, por impossibilidade de famílias,
txt

quanto Noao atendimento. Quanto a essa questão, da brincadeira, de
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Então para nós, da comunidade, enquanto conselheira de Saúde

também, a principal importância desse projeto e esse.

Muito obrigada.

likkka

1 

	

O SR. PRESIDENTE (William Woo) - (Camilo)	 t
41
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Assistencial Amigos do Vila Encontro, e da Sociedade Amigos do Jardim
' n 	 ;1't,,L

Oriental. tt
d

o	 ti

(#.,

.	 .
quanto dos legisladores, autores do projeto; plas

f t , At
ot i principal dat 

4 4 I R	 II
audiência pública é termos a participação da sbcie'cláde, podendo ouvir

)
‘. .1seus anseios, porque, às vezes, o próp rio !' -vereador se manifesta

durante o debate, em plenário. 	 .1/ 101''"
W`4111,

Não havendo mais ninguém para filar sobre o projeto, dou por
i"ht
Li14),0

udiêncial
1. o,

encerrada a primeira a l:piúbl iica ao PL 143/05, de autoria do

a presença tantoSe faz, por obrigação, a presença tanto do,,P9der' Executivo

111	 audiência pública é termos

encerrada a primeira ai

nobre Vereador Claudio

equipamentos especiais,

It„ 141 tí
41'-

nobre Vereador Claudio Práa, que dispõe sobre a instalação de
t l	 1

equipamentos especiais,, , 'especialmente desenvolvidos para crianças

o",
portadoras de necessidades' especiais, nas praças e parques municipais

I.	 11

L
'

nas praças e parques municipais

Jda capital, e dáioutràs providências.
t	 11it	 F	 )

sf /	 111N4f1
Passémos Flagora à audiência pública ao PL 313/05, de autoria do

h	 14.11)
nobre Veread4,Ushitaro Kamia, que institui o mês da saúde preventiva

4="th

da obesidade infantil, no município de São Paulo, e dá outras

providências.

de ã PaíU
j".1

evento:778áMafiaaãtte00W_9005
-Reg. 10.651 —Yr,

APOIA °ff 0)/02 - do

!Processo 0

O SR. PRESIDENTE (William Woo) - Alguns dos presentes deseja

usar a palavra? (Pausa) Agradeço a participação da Sra. Ana Maria

Pereira, conselheira de Saúde da Vila Mariana, da Associação

Convido o Sr. Marcos Teixeira, assessor do Vereador, a assumir

a tribuna, para falar sobre o referido projeto.

O SR. MARCOS TEIXEIRA - Bom dia, Sr. Presidente, Srs.

Vereadores, bom dia a todos. Estou aqui tentando representar o nobre

Vereador Ushitaro Kamia. Vamos ver se consigo falar um pouco acerca

desse projeto, da forma como foi concebido.
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A idéia do gabinete, normalmente em todos os projetos que o

Vereador coloca, nesta Casa, é que eles tenham o máximo de elementos

técnicos, para que posteriormente a aprovação deles seja mais fácil e

os vereadores todos possam apreciá-los, com tais informações. qs,

No caso específico desse projeto, nós fomos busca± ' ,áüXílio de
411v

pessoas relativamente conhecedoras do assunto, em especiaP 4o'Sr. Mauro
(	

t

Lath.)
g,	 t

Fizberg(?), professor adjunto e chefe de atendimento e apoio ao

I h. i t t 	 é
adolescente, na disciplina de especialida idep" pediátricas do

( k	 II	 h

Departamento de Pediatria da Universidade l Federal do Estado de São
,471ti	 ,t

adolescente,

Ipk,1	 tinta
Paulo. Ele nos colocou a necessidade l de serem feitas algumas

PI, 11,

alterações no projeto inicial. Ele o nos Alxiliou na justificativa, que
1'44

hoje tem sete páginas, e estãN 'disposição de todos. Não vou me
I4wV

estender em todos seus detafileS, Para não ficar aqui durante a tarde
1	 1)

lp}1.

140011,41,
infantil representavh,em iV torno de 4,1% das crianças que estavam

»1,11'
matriculadas nasii°epcblas. Em 1977, esse índice subiu para 13,9%, e

1;1
tY'1

hoje ele está %emiltdrno de 15%. Ou seja, 15% dessas crianças têm alguma
tI

•

tendênciagkoDesidade. Cinco por cento desse total efetivamente já são
AIP,4tbk4t

obesas:

' WJ'A maioria das causas que levam à obesidade infantil são

dezenas, desde à alimentação fornecida à escola, desde o marketing que

é feito dos produtos, desde a oferta de alimentação que cresceu,

graças a Deus, nesses anos, desde a falta de atividades físicas, e

desde a diversão, que antes era feita na rua. A criança se exercitava

mais, mas hoje ela tem o videogame e a televisão. Assim, tem uma vida

muito mais sedentária.

toda,toda, mas basicamente p , qçIe.se coloca é que, em 1974, a obesidadecoloca é que, em 1974, a obesidade
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ihmE

Não bastasse isso, que seria corrigido facilmente, todo o

problema da obesidade infantil vai gerar, no futuro, aumento muito

grande de doenças, que hoje temos de fazer um tratamento muito grande.

rif;:11, -
Y4 0Então, viemos apresentar um projeto .VillOWC1o, que, desde o

	

tX t 	t‘
11 3/ 11 1)t

início, se faça uma avaliação e um acompanhaménto, na semana dedicada

11 1 1 1 ,	 littP

a estudar crianças no município de São0Paulb, e se prever e verificar
lit

1

se alguma deles necessitaria de umo acompanhamento maior, seja na área

.014
de Educação, seja na área médicaâgeja na área psicológica, seja no

'4k
tí

.014	 racompanhamento junto à família4Haveria uma cobertura da sociedade, do
1 3	 11 xtio

Poder Público, para que es'áas crianças efetivamente, no futuro, não

tenham esses problemadque'a gente hoje infelizmente temos de tratar,
tg

como a hipertensã'a diabetes, repito, que causam tantas mortes no
ifii(1411

nosso país.	 'ittekuji

tk l 	11,
/ kl,Bas,±gamente o projeto é esse. Ele tem uma justificativa, como

1
fr 'i t. 11

.1

já dissW„Omuito ampla, baseada em dados técnicos, que nos foram
rh"»11

fornecidos, e, nesse sentido, gostaria que os Srs. Vereadores

aprovassem a nossa iniciativa e a iniciativa do nobre Vereador

Ushitaro Kamia.

Cumprimento a todos e fico à disposição de V.Exas.

O SR. PRESIDENTE (William Woo) - Convido a Sra. Dagmar de

Oliveira, que representa a Secretaria de Planejamento, para fazer

parte desta mesa.

O Ministério da Saúde tem investido muito dinheiro para poderqoferecer
k."0t f	 ti,

t tl	 I
esse tratamento. Entre as doenças, principalmente há a .diabetes e a

hipertensão, sem falar da gota e artrite, causadasambém pela
4 . 1 1
11,JLI'd

nhsucitinel p,	 iintobesidade.
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Registro a presença dos Srs. Marcos Teixeira; Ushitaro Kamia,

Vereador; Elifas de Paula, chefe de gabinete do nobre Vereador Beto

Custódio; Fernanda Brás dos Santos; Nilton Regis Filomeno, do gabinete

do nobre Vereador Adolfo Quintas; André, do meu gabinete ( Sérgio
11

".1!Duran, chefe de gabinete do nobre Vereador Carlos Albertol iBegerra Jr.;

'+1

Stipe(?)

Dissei.

tm,0
Algum dos

projeto? (Pausa)

Ushitaro

Kamia, que institui

no âmbito

,ftvw"O'
Muito obrigadà. ,„fP

1, 5	,t,
Damos abertura agora à audiência pública ao PL 365/05, de1„v

autoria do nobreVereador Adolfo Quintas, que dispõe sobre avaliação

1$1
/ 1 44 "h

4111	 Júlio Thiago Fergueiras(?),

Débora Néri,

audiência pública

Sri, do gabinete do nobre Vereador Cláudià,,Pâdó; Rodolfo

1LIQ
Martino(?), do gabinete do nobre Vereadornpomingos Dissei; e

IN
(Pausa) Em não havendo, dol!i por encerrada a

Y"11
111

pública ao PL 313/05,1 Pde!autoria do nobre Vereador91	 .1

institui o mês dq./I'sàfide e previdência da obesidade
V I 	 II I 	 dPth %tu,

do município de W41 4 Paulo, e dá outras providências.

e ‘t	 'ti

I
,

presentes gostaria l deu/Ise manifestar acerca do

01"
1104 o

do gabinete do ribbre'"Vereador Domingos

e dá outras providências.

previdência da obesidade infantil

a primeira

9iNI"
'

qu t foftalmológica (Denise)r it . 40
No'
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...oftalmológica, auditiva e bucal dos estudantes da rede

municipal de ensino e dá outras providências. Convido o Dr. Milton

Régis para falar sobre o projeto.

O SR. MILTON RÉGIS - Bom dia, Sr. Presidente, Sr. Vereador,
É1 .	 t i,	 1!

Sra. Representante da Secretaria do Planejamento, público, presente,

Itt
estou representando o Vereador Adolfo Quintas, que apresenta projeto

4í41,0~
de avaliação oftalmológ ica, auditiva e bucal das Wtfitanças do ensinoI	 11,, t

1
fundamental da rede de escolas municipais. 	 t, I t t ItIftS

I t	 h 4t
tlee	 I,	 ,

j+t)

fundamental da rede de escolas municipais.

O projeto considera a importância de detectar de forma precoce

11111
eventuais deficiências que as criançaspossam apresentar. É uma

condição

escolar.

estudos

milhões

de detectar e intervir para se conseguir melhor,.‘ n
lip;;/1'1,

Então, a avaliação~L i prevista no projeto

m1,411114111 qurecentes do MinistéActi, da Saúde	 e aponta
I	

que c

Então,

'de brasileiros nao tem um dente sequer na

que cerca de 30

boca. É necessário

mudar esse futuro. NcVicampo odontológico, estudos mostram a eficácia

,1	 ti,	 t
da aplicação de,flito no sentido de redução de cáries e saúde bucal.

ril(
e	 4t

'15 1 	tt,
que receberek hessa aplicação.

redução de cáries e saúde bucal.

Esses resultados heá mais eficazes quanto mais jovens forem as pessoasquanto mais jovens forem as pessoas

4#1

j uo il sse sentido, o projeto prevê a avaliação oftalmológica e
1„oott lI

auditivá; encaminhando para os serviços de saúde sempre que houver

detectado alguma deficiência e, no caso da saúde bucal, a aplicação de

flúor nas crianças da rede de ensino. É isso que trata o projeto.

O SR. PRESIDENTE (William Woo) - Gostaria de questionar se

algum dos presentes gostaria de se manifestar a respeito do projeto.

Não havendo, dou por encerrada a primeira audiência pública ao PL

365/05, de autoria do Vereador Adolfo Quintas, que dispõe sobre as
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avaliações oftalmológicas, auditivas e bucais dos estudantes da rede

municipal de ensino e dá outras providências.

Passemos ao PL 472/05, de autoria do Vereador Jorge Borges,

que dispõe sobre as medidas obrigatórias a serem adotadas quando da

desativação de edificações que especifica e de elevadoresí ve, dá outras
'

114',providências. Convido a Dra. Marta Campos para falar sobreib'projeto.

ou desocii&OT de

,p.

'
saúde, aumentando o risco de ,incêndios, e que

,	 1felevadores, que no encerramentolde l tpuas atividades seja

\111
laudo. Serão considerados réWdlare -s pelo poder público

•l	 11
a apresentação desse laudptkassinado

,
atestando as condiçõesdau sua reativação

Hoje, o JClue él feito em relação

\

A SRA.A SRA. MARTA CAMPOS - Bom dia a todos, o inosso projeto propõeMARTA CAMPOS - Bom dia a

que quando houver a desativação

destinadas a atividades industriais, comercNàfá e de serviços,1»4.)
'tj

"hh
91	 11

111)‘'1, II, 1..i
edificações

que

utilizaram produtos químicos e queutilizaram produtos químicos e que são potencialmente

elevadores,

laudo.

prejudiciais à

dispuserem de

apresentado um

municipal após

ittmi'
lau O t tk assinado por

1
V"	 (
10"1

um profissional competente

ou re-ocupação.

em relação aos cuidados a serem tomados é
1 %I V 	),	 4

I	 4i1
de edificaçõesi t clue l estão em

4
41:4

órgão da .11Se'ci.etaria
41'"il

'1, 	 11 $ 1

açõesvp i'éventivas que
'til.

edificações novas ou

seu exercício de função. O Contru, que é

de Habitação e Desenvolvimento Urbano, realiza

antecipam soluções de aprovação de projetos para

que estão em funcionamento, atestando para o

sistema de segurança e manutenção a sua conservação, inclusive, a de

elevadores.

Esse projeto foi elaborado devido a um acontecimento no qual

morreram dois bombeiros e um ficou ferido. Eles atendiam uma

ocorrência a caíram em um poço do elevador, numa fábrica da Antártica.

Desde 1995, essa fábrica estava desativada no bairro da Mooca, e no
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local havia funcionários terceirizados que ainda retiravam alguns

equipamentos da fábrica, improvisaram um maçarico com um botijão de

gás e o local estava repleto de isopores. Ocorreu o incêndio e com a

fumaça, os bombeiros caíram no poço do elevador. Isso aconteceu em
t	 041.

t. /t
2003, a fábrica já estava desativada desde 1995. 	 ;f1

1111'
tit,	 1,

',O projeto tem por propósito com fundamento no opod,er t
t de polícia

 J I 1 t ti,
que dispõe a administração pública para impor condutas aos munícipes

.1	 1 1 I t I

.4111#‘,(1em benefício do interesse público proporciona:t 1 mal fs segurança tanto
t.

/ttàqueles que venham ocupar, ainda que transit9Èfamente, para que não
;It

	

11 1 4 4 	 ilift
venham a sofrer acidentes em conseqüência à4essa desativação. Pedimos

o u !	 1'

o apoio dos nobres Pares.

O SR. PRESIDENTE (Wil1iakW4o) - Algum dos presentes gostaria
'

ith.
de se manifestar sobre o ptojeto? Não havendo, dou por encerrada a

"N,144wil
primeira audiência públi ,ca tabe.PL 472/05, do Vereador Jorge Borges, que

dispõe sobre as medidas il obrigatórias a serem adotadas quando da
'

I .	 1111,1,
desativação de edifidações que especifica e de elevadores e dá outras

providências. I1‘011)4„1

Declaro aberta a audiência pública ao PL 396/05, ...C12

1O
4111.411.

d ti t u
ta . 4

tttto
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Declaro aberta a audiência pública ao PL 396/05, do Vereador

Carlos Alberto Bezerra Jr., que dispõe sobre a construção, localização

e instalação de postos de abastecimento de combustíveis e dá outras

providências. Convido o chefe de gabinete do nobre Vereador, Dr.
11 t

Sérgio Duran, para falar sobre o projeto.	 II, 1,

1 1 , 11.	 114)
O SR. SÉRGIO DURAN - Srs. Vereadores, públicoesente, bom

dia. Esse projeto nasceu com dois objetivos prih 'C'ipais. Primeiro,

411 ( I, t i 	 Ocorrigir uma injustiça que foi feita na geátab'"da Prefeita Marta
4

Suplicy que foi aprovação de projeto do Vereadoi-Sumberto Martins, que
txt,
t

inicialmente propunha a proibição de,Ppostos de gasolina dentro de

supermercados e terminou por aprovar , justamente o contrário, a
tt• n

W
instalação de postos de gasolina'emisupermercados.

I.

E para completar, fágil idos seus artigos fazia com que quase
t t 	 1

1 ( 1 k 4, 1414d
todos os postos da capialPique têm lojas de conveniência, entrassem

1:,411";,11.
na ilegalidade. Esse 

,
'projeto foi sancionado no último dia útil da
1 44

administração ant'erior. A partir daí, o gabinete do Vereador Carlos-

•

" I r O
fl	 I	 '111

Alberto e acedito que o gabinete de outros vereadores também
1

começaramqa xeceber telefonemas de eleitores proprietários de postos
I.. 1 '	 4'41
Lj 4

de gasoIlna l reclamando dessa iniciativa.
I	 at
•11,1 1 	ti

tt

Noí Curiosamente, em janeiro, o site da Cetesb fechava o mês com

120 pedidos de supermercados para instalar postos de gasolina. O que

fez com que percebêssemos que os supermercados estão muito atentos ao

Diário Oficial do Município. Esse projeto nasceu com esse objetivo.

E o segundo objetivo do projeto é regulamentar o uso misto em

postos de gasolina, hoje temos postos com restaurantes enormes. Os

postos de gasolina também não estão fazendo o que deveriam, porque
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alguns se transformaram em pólos geradores de tráfego, piores até do

que os supermercados.

O projeto não propõe proibir supermercados com depósito de

940
(1414,

predatória na cidade de São Paulo. Por exemplo, 'Iurib dos mais
tí

interessados em ter postos de gasolina dentro do seu,estabelecimento é
,f1,1

*i)

o Carrefour, além do grupo Pão de Açúcar. O Carréfèffir, no seu país de
tk

origem, a França, é proibido de instalar diPperinercados no perímetro
'10

tint
urbano, são obrigados a instalar forw . pà.r.à . não destruir o comércio

I, 4	 t
'

local. 0 hipermercado abrange muitas atividades econômicas. 0 quE
1•'1

acontece quando entra no comercio de combustíveis da forma como quer:

‘y10114O combustível passa a ser '.um produto como outro qualquer dc

hPly:'.1/01
supermercado. 0 que isso Provoca? O supermercado tem crédito de ICMS,

compram vários produtOtk , "por isso não têm de pagar o ICMS à vista, maE

",$1:1 •

usam esse créditp11: JOà`dpostos de gasolina não têm esse crédito, porquE
V 0

l'"!	 1000

só compram gatolinã, então, têm de pagar à vista. Mas tem coisas un

pouco pioreàydo que isso. Na verdade, como acontece em cidades como 
1

, 1 4i	 '1

Diadema,l!que tem posto de gasolina no subsolo do supermercado e o
twolyw

frentib6 não é treinado, é um auxiliar de produção qualquer, a

gasolina é tratada como qualquer outro produto do supermercado, não só

provoca a concorrência predatória, mas também trata a atividade que

envolve algum risco de forma ruim. Se todos os supermercados

resolverem ter redes de postos de gasolina, com esse projeto vão poder

ter, só que não vão poder fazer da maneira que gostariam.

gasolina, qualquer cidadão pode ter posto de gasolina, masnão da

^
forma como é feito. 0 que está em jogo também é a dconcorrencia

seu país de

origem, a França, é proibido de no perímetro

urbano, são obrigados a instalar o comércio

local. 0 econômicas. 0 que

acontece quando

O combustível

supermercado. 0

como outro qualquer do

da forma como quer?

compram vários pagar o ICMS à vista, mas

usam esse têm esse crédito, porque

Mas tem coisas um
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Basicamente essa é a defesa. Quero acrescentar que a

assessoria do Vereador em contato com a assessoria de outros

vereadores está aperfeiçoando esse projeto para o substitutivo que

será apresentado, incorporando uma conquista da Casa que foi aCPI dos

IÏ,
postos de combustíveis e os avanços colocados para esse itipe ramo

tim)

de atividade na cidade de São Paulo. Obrigado. 	 (111J

	

di t 	 it
(i'	 i!	 IInw

O SR. PRESIDENTE (William Woo) - Gostarie l desaber se algum
1,	 '0111'/ 1, 1 1,	 ai

dos presentes quer se manifestar sobre o projet'o r ' 1 )Nã6 havendo, dou por

d
encerrada a primeira audiência pública ao '1 ,15' 396/05, do Vereador

Carlos Alberto Bezerra Jr., que dispõe,sobre'a construção, localização
,1‘1)

11)
e instalação de postos de abastecimento kide combustíveis e dá outras

(i '14
dm,providências.	

•	 )

Está aberta a audiênCia pública ao PL 489/05, de autoria do

	

' 11 / 	 'Itçrd
Vereador Domingos Dissei F lqiie dispõe sobre o check-up das edificações

no âmbito do municípiNdeJSão Paulo e dá outras providências. Convido
„	 11 11)

o Dr. Dácio Barbosa/ Lima Parada para que assuma a tribuna.

O SR:11D'ACib BARBOSA LIMA PARADA - Bom dia. Esse projeto vemt)%
) 

facilitar lipma lfiscalização da prefeitura no diz respeito ao seguinte.

Nas jeàfipações novas, durante o período de cinco anos, as
)1

constriltbras são obrigadas a fazer a manutenção normal, dentro do que

está especificado no C6digo Civil.

Então, naqueles primeiros cinco anos, os condôminos, ...C13
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Então, naqueles primeiros cinco anos, os condôminos, os

síndicos estão seguros porque eles, dependendo do tipo de execução ou

de serviço que vai feito no prédio, estão livres de qualquer problema

	

4	 it10141'

	

•t . 	 t i 	t,	Passados esses cinco anos, a responsabilidade pais 	 do
t"v

'1'4 44síndico, apesar da construtora tem eternamente uma ,Fesic3brisabilidade
r° 1 11

civil contra qualquer dano grave que pode acontecer"com a obra. Mas, o
1

síndico muitas vezes não sabe que serviço 'qUe' ffiele vai executar
^t

.tot, „ tt,
primeiro. Às vezes, ele numa convenção de doncrínio opta por colocar

t i	 )xt
t4 )	()	 tt Il t	(II

cortina ou por trocar o sofá do salão de hlfestas, quando pode haver
041i

algum problema de hidráulica, elétrico ollYina caixa d'água.

Então, esse projeto vai ciar uma série de serviços e o
li s, 11'

síndico vai contratar ou uml ierigenileiro, ou um arquiteto, ou uma firma

pela responsabilidade técnica que a construtora tem.pela responsapillaaae tecnica que a construtora tem.

Ph
registrada no CREA, na prefeitura - inclusive a

4'	 q

arrecadação maior. Efàs ,yão executar laudos de

w414'
síndico executarxo l qüe ele acha. Aquele laudo

4 JI
1 0 1 4 II I, ov

h

1 1 1	 ‘1

'L
i t	 ,ti

'tc+

anos. qov

acha. Aquele laudo

prioridade parrake2e executar serviços ou obiexecutar serviços ou

pinturas,ecofOcar um tapete. Então, ele vai darum tapete. Então, ele vai

eternamente aobra gmanenha eternamente a sua funcionabilig

Prefeitura vai ter uma

prioridade para aquele

vai informar qual é a

obras e não simplesmente

dar prioridades para que a

sua funcionabilidade com o passar dos

Exclui do projeto algumas residências unifamiliares, uma

habitação só por lote; exclui prédios pequenos. Da mesma forma do que

é feito com os elevadores, a Prefeitura não consegue fiscalizar todos

os elevadores em São Paulo. Então, o que ela faz? Ela passa esse

serviço para empresas particulares credenciadas na Prefeitura para

executar o serviço de fiscalização. Dessa forma a Prefeitura não
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precisa nem ir lá fiscalizar. Então, essas firmas registradas na

Prefeitura executam o serviço.

Esse projeto é mais ou menos parecido com isso, s6 que no

âmbito mais geral. A multa que é cc

preço que vai ser cobrado por um f

laudo é simplesmente uma relação de

dando garantia para os síndicos. O

1 1 	 3„,ly	 y,
1U

I,	 01°
4 P,t 'N101

0 SR. PRESIDENTE (William Woc) . 2. 1, /Álguém deseja se manifestar
ri,	 lb,

4 1,	 I
sobre o projeto? (Pausa) Não havendo, dou por encerrada a primeira

IPth

	

1 1 . 4.	 11audiência pública ao PL 489/05,1de 1 utoria do nobre Vereador Domingos
4 ti i I r • ,	 ti

Dissei, que dispõe sobre icheck-up das edificações no âmbito do
,

Município de São Paulo e, ,da e,butras providências.

PL 286/05, de autoria do

dispõe sobre a instalação de

em centros comerciais e de

da Silva para que se

responsável por aquela edificaçã_ .responsavei por agueis. euiricaçao. 	 tt tt

cobrada no projeto é basicamente o

L, Ir 	 V
fiscal para fazer aqudie lla'audo. O

	

serviços que	 ¥i.t.'executados

síndico passal .. aA 4 ser um segundo

	

/	 114)
d

.1ktir

1 ' 4 1 ?h,

É só isso. Muito obrigado. 	 11 .É só isso. Muito obrigado.

0 SR. PRESIDENTE

sobre o projeto? (Pausa)

Domingos

no âmbito do
CJI, 111“.	 ,	 .

,	 11.1111,1'0
Está abertalákaudiência pública ao PL 286/05, de autoria dc

"liftnobre Vereador Can .,1dSt Apolinario, que dispõe sobre a instalação dE
o;

ambulatório dt t aquisição de ambulância em centros comerciais e dE
114

hprestaçãotge'tserviços.
't

Convido o assessor Elieser Sales da Silva para que SE

manifeste sobre o projeto.

O SR. ELIESER SALES DA SILVA - Bom dia a todos os vereadores,

público presente, amigos. O projeto

Apolinário, o Projeto

população porque ele dispõe sobre a

aquisição de ambulância para os centros

serviços.

de Lei 286/05,

do nobre Vereador Carlos

vem atender um anseio da

instalação de ambulatório,

comerciais e de prestação de
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Entendemos que é necessário ter um ambulatório e uma

ambulância, principalmente para os centros comerciais e de serviços

que têm uma área construída superior a 10 mil metros quadrados e que

naquela região. Então, vemos que é importante.
it

n44,4k1,
Esses ambulatórios deverão contar com um clínico'

1"-`1
auxiliar de enfermagem e os equipamentos ne'ãepsários

411 Ili
primeiros-socorros, o que é imprescindível Dara"salvar

it	 ti
't si

Então, entendemos que precisam ter disfibriladores que possam atender

kj
pessoas com paradas cardíacas.	 41iN	 •

41, I.
Nós pedimos que os nobres Vereadóres e os amigos presentes que

041,
tenham sugestões para anexar: al i esse projeto que façam para

9.V	
•"

aperfeiçoarmos e salvarmos vida!s em São Paulo.

V :: ,
	Muito obrigado.	 4",ftII

O SR. PRESIDENTE 0 (Wi11iam Woo - PSDB) - Gostaria de saber se

	

, 1 	 •
á' -94 1,

algum dos presentes 'gostaria de se manifestar. (Pausa) Não havendo,
41 ("' otio

encerro a primeira
,
 audiência pública ao PL 286/05, do nobre Vereador

ti.

Carlos Apó],iriario, que dispõe sobre a instalação de ambulatório e
,V

J'w

geral, um

para os

uma vida.

que

01'4,(1,4,	 Ir para
II

•
- Gostaria de saber se

havendo,

Vereador

aquisição ,de ambulâncias em centros
tel'

"10"1

serviço

comerciais e de prestação de

Solicito neste momento que o nobre Vereador José Police Neto

assuma a presidência.

- Assume a presidência dos trabalhos o Sr. José Police Neto -

Netinho.

O SR. PRESIDENTE (José Police Neto - Netinho) - Declaro aberta

a audiência pública do Projeto de Lei 361/05, de autoria do nobre
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O SR. WILLIAM WOO - Nobre Vereador José Police Neto, Sra.
I 4.1

t ' ft tt
e Oliveira, que aqui representa o Poder Executivo, l t público

(itrtee.
as intenções desse projeto de lei são várias,  pmatdas idéias

.I	 ttHtJ'
lo estive em Los Angeles. Saí à noite par11numa boate e às

01
rraram as atividades com o fechamento dó,eátábelecimento e das_	 ryya....Y•LyrayY	 ..... MY11YY

Dagmar de Oliveira,

presente, as

foi quando estive em
tl t ti(1,24

23h encerraram as atividades

comerciais daquele bairro. 	 Indagando os moradores
t;

.1›les me disseram que nesse horaao em Los Angeles toda!a	 .1'
• I

comerciais são encerradas e há alguns centros de lazer
flith

0' 14 It

;so me trouxe ...ne)	 •
tt

4;$111

deatividades comerciais daquele bairro.

Pasadena, eles Los Angeles todas as

atividades alguns centros de lazer que

té mais tarde	
1

funcionam até mais tarde. 'ft 1
tt

( Is so

lite	 1;0'44
I

1 1	 Itell
„if

,I t'	1f	 '41
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NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO — SGP-4
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rod.:C13 fl.:4 taq.:PAULA
Orador(es):

Vereador William Woo, que dispõe sobre a criação de pólos de lazer e

comércio 24 horas no Município de São Paulo e dá outras providências.

Tem a palavra o proponente, o nobre Vereador William Woo.

tdata:069Açh
'g. 1O651 c7
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Moema que vem tendo Crescimento enorme no número
,vto,i

.à
nesses lpolos poderíamos ter uma certa110	 isso, mas

de bares. Não somente

atenção em relação às

atividades comerciaisao pé da letra, váriasleis porqUee levarmos ao pé da letra, várias atividades comerciais
=1

W
tf	 .11 li

não irieXn d existir na cidade de São Paulo. Além do trânsito que é
1„111

provocado pelo número de veículos que vão aos bares e a outras casasaos bares e a outras casas

rod.:C14 fl.:1
Orador(es):

~a
taq.:REGINA
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Isso me trouxe a

áreas que estão degradas

idéia de buscarmos na cidade de São Paulo

no município para a qual possamos trazer

alguma atividade. Por exemplo, incentivar as áreas onde existem as

grandes indústrias na região do Brás, Vila Carrão, áreas que estão
t	 '1,1114,

V '
não trariam no local problema aos moradores. Hoje há,bairoa que eram11 

(1,1J1111;»
tipicamente residenciais e viraram um transtorno páká t quem lá mora, e

1	 111,1
,11,.44.,JVaqueles que têm imóvel residencial tiveram deprecia'çao muito grande em

i t 'k i '$
' int l i t 	k

ár 'á
II I 	 d"

Y=N, Ittit
morador teve perda em torno de 40% porquelpara chegar na sua casa leva

em torno de 20, 30 minutos a mais devido ao trânsito local que é,.

gerado pela atividade noturnatAtbelecida na res
kt

441

Vila Madalena, que agora y9 transformado num

111,2(tno
encontros de bares, necessgrios à cidade, uma cicia(

10" 1
,'w0411

capital mundial da gastronomia e do lazer do nosso
'tà

.	 $

totalmente abandonadas nas quais poderíamos criartotalmente abandonadas nas quais poderíamos criar áreas de'la'zer e que

não trariam

tipicamente

411	 aqueles que

seu valor. 104Por exemplo, prédios localizados ]seu valor. Por exemplo, prédios localizados ' "vila Olímpia em que o

região. Bairros como

num grande centro de

cidade que vive 24h, a

país. Bairro como

de entretenimento, temos também casas que podem até respeitar a lei do

silêncio urbano, mas só a fila de concentração de cem, duzentas

pessoas falando para aguardar a entrada numa casa noturna já é

superior aos decibéis permitidos por lei.

Temos também de pensar que podemos, dessa forma, fazer um

monitoramento melhor na segurança da cidade de São Paulo. Temos a lei

noturna já é
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;11:1-

do fechamento dos bares, do nobre Vereador Jooji Hato, que

comprovado que se realmente fosse instalado e fiscalizado na cidade de

São Paulo haveria diminuição da criminalidade em nossa cidade.

Poderíamos ter pólos em que a polícia, sabendo do funcionamento 24h

desses locais, poderia ter maior organização em,! li termos da

administração da Segurança, como vi em Los Angeles.EM ,"Lcis Angeles

0411::1'
tive num centro de lazer, próximo ao Estúdio da

iI
lünlyersal, na saída
 "4

sempre há concentração de três viaturas da pblíciá fazendo com que
" (1.5 1.111toda a rotatividade dos bairros vizinhos sej'a lnoi4inal após às 23h. Essa

/•1
foi a iniciativa deste Vereador, criar 'principalmente provocar o

Executivo para que pense São Paulo /,uma cidade mais organizada na qual

possamos ter centros que sejam realmente especifico para lazer e

tsgastronomia, e também quem salge,dessa forma recuperarmos o centro, que

1111.`
hoje não mais é considerad'wharea residencial, mas podemos criar no

ri I/

It«1111Y1

centro de São Paulo uffl hincentivo maior para os bares que têm problemas
"p

com os valets, qtie J nã6 respeitam a lei do silêncio urbano, em que há

dificuldade de; restácionamento, dificuldade do uso e ocupação do solo
- t i	 11)

de formallirregular. Essa é a minha proposta, Sr. Presidente, nobre
0 1 1444,

41 IP	 41
VereadorIPolice Neto.

1:041
'w1 0 SR. PRESIDENTE (José Police Neto - Netinho) - Nobre Vereador

Executivo para

possamos ter

gastronomia, e

na qual

William Woo, quero trazer três princípios que nortearam a sua

explanação. A organização,	 portanto,	 organizar, planejar e

disciplinar, isto é, trabalhar na redução de conflitos urbanos, função

típica de legisladores atentos ao desenvolvimento urbano. Neste

momento discutimos de que forma podemos, por mecanismo legal e norma

estatal, reduzir os conflitos urbanos. A sua dedicação ao tema, desde



rev.: evento:7788	 5"era
I

rod.:C14 fl.:3 taq.:REGINA
Orador(es):

t? „	 .	 • •	 ,-
ernuría	 . de Ytio. ~ ....

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4 	 1Processo no d-/-70,q0,Ç
TAQUIGRAFIA' thann- lr, i doTAQUIGRAFI

lá de trás quando trabalhou na questão dos valete, aponta para

desenvolvimento sadio da cidade. É lógico que outros diplomas de

importância relevante, como o Plano Diretor, os planos regionais,

todos eles têm importância fundamental. Mas a norma que observa aquele
ktitllt,

N econflito estabelecido e permite um grau de organização, planejamento e

	

? k 5 1 4 	•Itt„	 ti

disciplina, deve ser uma das ações que o Vereador devffi l buâtat ao longo

de sua passagem pela Câmara Municipal de São Paulo:%
11.1,-t

Então, neste momento, anuncio não só o shosteci l apoio ao projeto,
k.

t i	 It
oitti

mas a nossa equipe técnica do mandato para ;lajudar naquilo que for
PA

1 / ft	 111
necessário, para que a disciplina encontrebNmelhor arcabouço jurídico

para enfrentar esse tema extremamente polêmico na cidade de São Paulo

lz!

que é a convivência pacífica dol'câpital com o desenvolvimento urbano.
1

111,1i!

Temos de estar atentos porqUe"6e não, como diz o dito popular, matamos
/o	 i'1:4, 4,o.

a galinha dos ovos de ntoil.r"oi, que é ter uma cidade em que se tenha

efetivamente condição'll,aese viver com qualidade. Então é a busca

diária e incessante por uma qualidade de vida no Município de São

aí"	 1,0'Paulo. E toda'iii§vez em que se tenta reduzir conflitos. tenta-se

qualificaprocesso de desenvolvimento da nossa cidade. Parabéns
4V	 III*441

01	 II

pela linit,iativa, e conte não só com o Vereador, mas com toda equipe do
fl,"111

meu mandato, dando apoio incondicional à matéria.

Queria perguntar ao Plenário se há mais alguém que queira

fazer uso da palavra, tirar dúvidas ou questionamentos? (Pausa) Em não

havendo inscrição, declaro encerrada a primeira audiência pública do

PL 361/05 de autoria do Vereador William Woo.

Nesta oportunidade, agradeço a presença de todos - aqueles que

nos acompanharam desde às 10h, falta agora poucos minutos para o meio-
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dia, foram duas horas de audiência pública que reuniu mais de 20

projetos de lei. Agradeço aos que participaram, aos Vereadores que

vieram aqui defender os seus projetos, e aqueles que encaminharam suas

equipes. Agradeço ao Presidente dos nossos trabalhos, Williank t Woo, e
P4R.

d . 11, V,dar por encerrada a reunião da Comissão de Finanças e Orçamento, que
44f,'

Ote
neste dia fez audiência pública das matériaprelacionadas

n '	 I	 11
ti,
.-11	 'anteriormente.

r
.1,	 o

Muito obrigado pela presença de todos.
4 11	 t t 	1.
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/I,

	

1 "t	 ‘t,(0

0(

k

	

It t 	1/'

I	 /t. ii

1 0 ' 1 4 1
t,	 /4,

t;1014,1

4/	 'tI it	 4	 i
411

t tt i Itj"

ItstOt

tk	

J1bit
(4,	 `)

,v th

ilt
tt

,	 k;
'11

k

.111
tá

I I " A i X

ti tI

NO'



Eva-Podolski
Assistente Parlamentar

RF 100.453

"ik

Set.:LIG(rn) jutado(s), nt.,:sta

dcw.uïn .,:ntc($) e folha de
ori sobyubr'	 r,:	 ,

n"

/ II	 I	

(p0 V

nss:



„,	 pc@@,

}01--• nI	 F4Câmara Munici Eva " • • •
Assistente Parlamentar

RF 100.43São Paulo
TAQUIGRAFIA

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO — SGP-4

rod.:01	 fl.:13
Orador(es):Presidente

rev.:	 evento:39 SE data:23-11-05

22 -"PL 472/2005, do Vereador JORGE BORGES (PP). Dispõe sobre

as medidas obrigatórias a serem adotadas quando da desativação de

edificações que especifica e de elevadores, e dá outras providências.

FASE DA DISCUSSÃO: 2 s . Aprovação mediante voto favorável da t, maioria
é

	

1 1 4 	 II
absoluta dos membros da Câmara." 1 /51i	 ki,

I
05, 11:

11 .I)

5	 1 }	 /

	

5,	 tf
O SR. PRESIDENTE (Roberto Tripoli) -1Ull' i discussão. Não há

1
oradores inscritos; está encerrada a discussão. A votos. Os Srs.

1 1 "

	

4„,,	 .,„‘
Vereadores favoráveis permaneçam como estados contrários, ou aqueles

s t ( 	 l'

que desejarem verificação nominal p de votação, manifestem-se agora.
1,1111,

(Pausa) Está aprovado. Vai âg" gànção. Parabéns ao Vereador Jorge
t"t

01"Borges.
,t	 1
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brid	 Câmara Municipal de Sao Paulo
li

Papel para 1~ rubricado como folha n° 	

do processo n.0 1)/ IRP/45‘	 „2  /1  20  OÇ 	 (a) 	

À SGP - 23 - Sr. Supervisor,

O presente Projeto de Lei foi aprovado em 2a discussão e votação na

39a Sessão Extraordinária, no dia 23 de novembro do corrente, estando em

condições de ser encaminhado à sanção.

24/11/2005

Ângela Ordinrld‘reOni

Subsecretária e Apoio Legislativo
SGP 2

Eva aslci
Assistente Parlamentar

RF. 100453

.14 r 2i 5	 h.

•
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RY ALVES DOS SANTOS
Legis!ativo

Sra. Rosmari,

Oficiar ao Executivo encaminhando cópia autêntica.

Preparar registro e carta de lei.

24/11/2005

JOSÉ ONSTiNCT:SOUZA SANTOS
Superviscr de Fim:Cação dO Proc. legislaão

Sr. Supervisor,

Oficiado, conforme solicitação de V. Sa.

24/11/2005

SEGUE 	 , juntado_A__ nesta data

decumente_4.	 e papIde k;folina

rubricado. 	 A.... sob folba4,_f?._ 	
r

ROSMARI	 st S DOS SANTOS
•

-	 -	 •	 •	 - IVO

ROSMARI S DOS SANTOS
IVO



• B-0 TRIPOLI
Presente

Folho	 .... .cio proc.

R184:41)CCRYWCS,
Agutte.d.e.Apc iaLegisiativo

Câmara .9klunicipaf de São Paulo

São Paulo, 3 e,	 de novembro de 2005.

23- OF-SGP23
23- 5512/2005

Senhor Prefeito,

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica da lei decretada pela
Câmara em sessão de 23 de novembro do corrente, relativa ao Projeto de Lei no
472/05, de autoria do Vereador Jorge Borges, que dispõe sobre as medidas
obrigatórias a serem adotadas quando da desativação de edificações que
especifica e de elevadores, e dá outras providências.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

A Sua Excelência o Senhor
Doutor José Serra
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

rt-
J CS S/ rca s

.nn-• -	 1
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	 Cópia autêntica. LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 23 DE NOVEMBRO DE

2005. Cópia extraída de fls. n o 01/03 do Processo. (PROJETO DE LEI N o 472/05).

(Ver. Jorge Borges - PP). Dispõe sobre as medidas obrigatórias a serem adotadas

quando da desativação de edificações que especifica e de elevadores, e dá outras

providências. A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: Art. 1 0 A

desativação e a desocupação de edificações destinadas a atividades industriais,

comerciais e de serviços que utilizem ou comercializem materiais químicos ou

tóxicos, com área útil igual ou superior a 1.000 m 2 (mil metros quadrados),

inclusive quando do encerramento dessas atividades, só serão consideradas

regulares pelo Poder Público Municipal após apresentação de laudo técnico

assinado por profissional competente atestando as condições de reativação e

reocupação da edificação, especialmente a inexistência de qualquer tipo de

contaminação potencialmente prejudicial à saúde humana ou capaz de aumentar

o risco de incêndio, no prazo máximo de até 60 (sessenta) dias antes de seu

fechamento definitivo. § 1 0 Do laudo técnico de que trata o "caput" deste artigo

deverá constar, obrigatoriamente, a descrição dos procedimentos de segurança

adotados na desativação da atividade e na desocupação da edificação, na

hipótese de uso ou comércio de materiais químicos perigosos ou tóxicos. § 20

Após a entrega do laudo técnico, o Poder Público poderá determinar a realização
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Câmara Municipal" de São Paulo

•

de uma fiscalização no local a ser desativado e desocupado, assim como exigir a

adoção de medidas de segurança complementares. Art. 2 0 A inobservância do

disposto no art. 1 0 desta lei implicará em multa semanal no valor de R$

10.000,00 (dez mil reais) enquanto perdurar seu descumprimento. Art. 3 0 A

desativação de elevadores em qualquer tipo de edificação, inclusive de natureza

residencial, com imobilização ou retirada dos aparelhos e das máquinas

respectivas, deverá ser acompanhada da colocação de placa nas portas

exteriores de acesso aos elevadores, que deverão ser devidamente fechadas,

alertando os usuários sobre sua desativação e dos riscos dela decorrentes. Art.

40 A inobservância do disposto no art. 3 0 desta lei implicará em multa semanal

no valor de R$ 750,00 (setecentos e cinqüenta reais), enquanto perdurar seu

descumprimento. Art. 5 0 Os valores das multas fixadas nos arts. 2 0 e 40 desta

lei deverão ser reajustados anualmente pela variação do índice de Preços ao

Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e

Estatística - IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo que no caso de

extinção desse índice, será adotado outro criado por legislação federal e que

venha a refletir a reposição do poder aquisitivo da moeda. Art 60 Esta lei será

regulamentada pelo Poder Executivo, no que couber, no prazo máximo de 60

(sessenta) dias, a contar da data de sua publicação. Art 70 As despesas

decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações
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orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. Art. 8 0 Esta lei entra em

vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. Eu,

ROSMARI CURY ALVOS'DOS SANTOS
Agente de Apoio Legislativo 	 , Agente de Apoio Legislativo, padrão "QPL-12" extraí

a presente cópia fielmente de fls. do livro competente n o 57 e digitei. Eu,

Z7SSATO
Agente d poio Legislativo , Agente de Apoio Legislativo, padrão 	 "QPL-12"	 a

conferi.	 São Paulo, 24 de novembro de 2005. Supervisor de, Finalização do

JOSÈ C$42W11n10 SOUZA SANTOS	 ÂNGELA	 IiÍÃbREÕNI-
Processo Legislativo, Supervisor de Finalizaçáo do Proc. Legislativo Visto, Subsecretá ia e Apoio Legislativo

Subsecretária de Apoio Legislativo da Câmara Municipal de São Paulo.-

aa) Roberto Tripoli; Antonio Goulart; Aurélio Miguel; Arselino Tatto; Agnaldo
Timóteo; Ademir da Guia; Toninho Paiva.

JCSS/rcas

3



mrusrem
FoIha n' 	 	 	 xio Proc.

r9,4• 1-1.7.5
nvÉ., COXS'AlVdtiOS SANTO
-Agentede ApOier tegistativot

Câmara Municipal de São Paulo

LEI N o DE	 DE	 DE 2005

Dispõe	 sobre	 as	 medidas
obrigatórias a serem adotadas
quando	 da	 desativação	 de
edificações que especifica e de
elevadores,	 e	 dá	 outras
providências.

Faço saber que a Câmara, em sessão de 23 de novembro de
2005, decretou a seguinte lei:

Art. 1° A desativação e a desocupação de edificações destinadas
a atividades industriais, comerciais e de serviços que utilizem ou comercializem
materiais químicos ou tóxicos, com área útil igual ou superior a 1.000 m 2 (mil
metros quadrados), inclusive quando do encerramento dessas atividades, só
serão consideradas regulares pelo Poder Público Municipal após apresentação de
laudo técnico assinado por profissional competente atestando as condições de
reativação e reocupação da edificação, especialmente a inexistência de qualquer
tipo de contaminação potencialmente prejudicial à saúde humana ou capaz de
aumentar o risco de incêndio, no prazo máximo de até 60 (sessenta) dias antes
de seu fechamento definitivo.

§ 1 O Do laudo técnico de que trata o "caput" deste artigo deverá
constar, obrigatoriamente, a descrição dos procedimentos de segurança
adotados na desativação da atividade e na desocupação da edificação, na
hipótese de uso ou comércio de materiais químicos perigosos ou tóxicos.

§ 20 Após a entrega do laudo técnico, o Poder Público poderá
determinar a realização de uma fiscalização no local a ser desativado e
desocupado, assim como exigir a adoção de medidas de segurança
complementares.

Art. 20 A inobservância do disposto no art. 1° desta lei implicará
em multa semanal no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais) enquanto perdurar
seu descumprimento.
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Art. 3 0 A desativação de elevadores em qualquer tipo de
edificação, inclusive de natureza residencial, com imobilização ou retirada dos
aparelhos e das máquinas respectivas, deverá ser acompanhada da colocação de
placa nas portas exteriores de acesso aos elevadores, que deverão ser
devidamente fechadas, alertando os usuários sobre sua desativação e dos riscos
dela decorrentes.

Art. 4 0 A inobservância do disposto no art. 30 desta lei implicará
em multa semanal no valor de R$ 750,00 (setecentos e cinqüenta reais),
enquanto perdurar seu descumprimento.

Art. 5 0 Os valores das multas fixadas nos arts. 2 0 e 40 desta lei
deverão ser reajustados anualmente pela variação do índice de Preços ao
Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e
Estatística - IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo que no caso de
extinção desse índice, será adotado outro criado por legislação federal e que
venha a refletir a reposição do poder aquisitivo da moeda.

Art 60 Esta lei será regulamentada pelo Poder Executivo, no que
couber, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua
publicação.

Art 70 As despesas decorrentes da execução desta lei correrão
por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 80 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Câmara Municipal de São Paulo, 24 de novembro de 2005.

JaS/rcas
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	 do	
OSMAR1CURY ALVES DOS SANTOS 
Aventrtuairegam._

Câmara Municipal de São Paulo

São Paulo, 30 de novembro de 2005.

Recebi ofício SGP-23 n o 5512, de 30/11/05,

encaminhando ao Executivo cópia autêntica de lei decretada pela Câmara,

relativa ao Projeto de Lei n o 472/05, de autoria do Ver. Jorge Borges.

00.111KTIN.20...1.11•1011.1.10 ,....t.....- gr. l•Z

O 1 DEZ 2005

ANA ,M.A VANES TORRES FERRERA
RF- 50.083.1.01

SGM-ATL



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

do processo n° 01-q7D)

Papel para informação, rubricado como folha Ato , 	

de 20	 	 .2.1-1)Z10-5— (a) 	
RO$MARI C 1.1"1' . INES DOS SANTOS

Agente de •;. dio Legislativo

• 69

•

À

SGP - 22

Sr. Supervisor,

Para as devidas providências tendo em vista o recebimento de

VETO TOTAL.

Em, 28.12.2005.

ç)QUCUnng
JOSÉ CRISTINO SOUZA SANTOS

Supervisor de Finalização do Processo Legislativo

•

CÓD. 0233



SEGUE 	 Juntado 	 --nesta data. 	  documento........=1--papel para informactio, rubricado 	

sob tolha  —  n2

(a) ...

Em	 / 9 ?..•2.• 	
Adelina ricontCal 

Asustentr.Pwilamen 
ár„ Registro I 00. 406



GABINETE DO PREFEITO

Senhor Presidente

Fdha n° 1--qs do proc.
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PIPpe

encaminhou à sanção cópia autêntica da I

0A-cio _A. _7. 61). n 9

Ref.: OF-SGP 23 n° 5512/20( 1)5 Cehri2Z)

Nns '4Offeio referen iado, Vossa Excelência

ki decretada por essa Egrégia Câmara,

RECEBIDO - SGP-22

22 DEZ 2005

PF OTOCOLO LEGISLATIVO

relativa ao Projeto de Lei n° 472/05, de autoria \ do Vereador Jorge Borges, que dispõe

sobre as medidas obrigatórias a serem adotadas quando da desativação de edificações

seu

2 dâ

que especifica e de elevadores.

Não obstante os meritórios propósi.

se o veto.total ao texto aprovado, com fundamento no § 1° do a

do Município de São Paulo, por inconstitucionalidade, ilegalid

interesse público, na conformidade das razões a seguir aduzida

A propositura, em resumo, determina que a

a desocupação de edificações, com área útil igual ou superior a

O VETO

Witd impõe-

4)	 !1' • ãfflia

Itra ur t e ao

RE" rgA TE
4111

• esa	 :o e

1000 etros

A

os d

figo

àde contra e ao
P RE

o e

quadrados, destinadas a atividades industriais, comerciais e de serviços, com uso ou

comercialização de materiais químicos ou tóxicos, somente serão consideradas

regularmente realizadas após apresentação de laudo técnico com as características

especificadas, atestando a inexistência de contaminação prejudicial à saúde humana

ou geradora de risco de incêndio. Estabelece, também, a faculdade de fiscalização e de

exigência de medidas complementares pelo Poder Público. Além disso, dispõe que na

desativação de elevadores deverá ser aposta uma placa nas portas exteriores,

alertando os usuários sobre esse fato e os riscos dele decorrentes.

Depreende-se de seu conteúdo que a medida visa criar

nova forma de controle, "a posteriori", pelo Poder Público, da utilização das edificações

especificadas, mediante o estabelecimento de regras a serem obedecidas quando de

sua desativação ou desocupação.

Na legislação edilícia municipal, o conceito de regularidade

de uma edificação está sempre vinculado ao atendimento da legislação de uso e

ocupação do solo e ao Código de Obras e Edificações, bem como à conseqüente

expedição de documentos relacionados à conclusão da obra, tais como "habite-se",
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Auto de Vistoria, Alvará de Conservação, Certificado deRiÇqoelldo ou Auto de

Regularização. São considerados em situação irregular quando usos não residenciais

ocuparem ou utilizarem edificações que não possuam a documentação devida.

Já no tocante ao aspecto ambiental, a Constituição

Federal, em seu artigo 225, § 1°, inciso IV, diz incumbir ao Poder Público "exigir na

forma da lei, para instalação de obra ou atividade potencialmente causadora de

significativa degradação do meio ambiente, estudo prévio de impacto ambiental, a que

se dará publicidade".

Atendendo ao comando constitucional, a Lei Federal n°

6.938, de 31 de agosto de 1981, que dispõe sobre a Política Nacional do Meio

Ambiente, criou o Conselho Nacional do Meio Ambiente — CONAMA como órgão

máximo consultivo e deliberativo do Sistema Nacional do Meio Ambiente. No uso de

suas competências foi editada a Resolução CONAMA n° 237, de 19/12/97,

estabelecendo disposições relativas ao licenciamento ambiental, as quais valem como

normas gerais aplicáveis aos Estados e Municípios.

No Município de São Paulo, a Lei n° 13.885, de 25 de

agosto de 2004, Lei de Uso e Ocupação do Solo — LUOS, estabelece em seu artigo

201 disposições relacionadas à aprovação de projetos variados, tais como edificações,

parcelamento, instalação ou mudança de uso em áreas consideradas contaminadas ou

suspeitas de contaminação por material nocivo ao meio ambiente e à saúde pública,

condicionando o licenciamento à apresentação de laudo de avaliação de risco,

assinado por profissional habilitado, mediante investigação do terreno para o uso

pretendido, submetendo-o à Secretaria do Verde e do Meio Ambiente — SVMA.

Considera também, em seu parágrafo 2°, suspeitos de

contaminação os imóveis que em algum período abrigaram atividades como indústria

química, petroquímica, metalúrgica, farmacêutica, depósito de resíduos, postos de

abastecimento, entre outras, e na hipótese de classificação como área contaminada é

solicitado ao empreendedor o projeto de recuperação ambiental. Trata-se de um rol de

atividades de significativo interesse ambiental.

Nesse ponto, a toda evidência, a propositura mostra-se em

desacordo com a citada lei, uma vez que, por sua redação extremamente genérica e

abrangente, terminaria por alcançar hipóteses não abrangidas pela Lei de Uso e

Ocupação do Solo, de hierarquia normativa superior.

Dessa forma, verifica-se que no Município de São Paulo o

licenciamento da atividade é feito mediante análise ambiental anterior ao seu exercício.

Após aprovado o empreendimento, tal licença assume caráter de definitividade no
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âmbito municipal, sem prejuízo da eventual necessidade de oRrafohcereas, no âmbito

estadual e federal, se for o caso.

Neste passo, é preciso considerar que o Município conta

com o Decreto n° 42.319, de 21 de agosto de 2002, que dispõe sobre diretrizes e

procedimentos relativos ao gerenciamento de áreas contaminadas, e também o Decreto

n° 42.833, de 6 de fevereiro de 2003, que regulamenta o procedimento de fiscalização

ambiental no Município de São Paulo. Tais decretos já conferem o embasamento

normativo necessário à atuação fiscalizatória na matéria de preocupação da

propositura.

Na esfera estadual, a Lei n° 9.509, de 20 de março de

1997, que dispõe sobre a Política Estadual do Meio Ambiente, seus fins e mecanismos

de formulação e aplicação, constituiu o Sistema Estadual de Administração de

Qualidade Ambiental, Proteção, Controle e Desenvolvimento do Meio Ambiente e Uso

Adequado dos Recursos Naturais — SEAQUA, nos termos do artigo 225 da

Constituição Federal e do artigo 193 da Constituição do Estado de São Paulo.

Em seu artigo 2°, a lei estadual estabelece, como princípio

do SEAQUA, a "adoção de medidas, nas diferentes áreas de ação pública e junto ao

setor privado, para manter e promover o equilíbrio ambiental e a melhoria da qualidade

ambiental, prevenindo a degradação em todas as suas formas e impedindo ou

mitigando impactos ambientais negativos e recuperando o ambiente degradado". Já no

inciso IV do mesmo artigo traz também o dever de "controle e fiscalização da produção,

armazenamento, transporte, comercialização, utilização e do destino final de

substâncias, bem como do uso de técnicas, métodos e instalações que comportem

risco à vida, à qualidade de vida, ao meio ambiente, inclusive do trabalho".

O Decreto Estadual n° 47.400, de 4 de dezembro de 2002,

regulamentar da referida lei, institui procedimento obrigatório de notificação de

suspensão ou encerramento de atividade, determinando que os empreendimentos

sujeitos ao licenciamento ambiental comuniquem ao órgão competente do SEAQUA a

ocorrência de tal fato. Tal comunicação deverá ser acompanhada de um "Plano de

Desativação que contemple a situação ambiental existente e, se for o caso, informe a

implementação das medidas de restauração e de recuperação da qualidade ambiental

das áreas que serão desativadas ou desocupadas". Prevê também que "após a

restauração e/ou recuperação da qualidade ambiental, o empreendedor deverá

apresentar um relatório final, acompanhado das respectivas Anotações de

Responsabilidade Técnica, atestando o cumprimento das normas estabelecidas no

Plano de Desativação".
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Cabe lembrar, por oportuno, que Rflèttr~sanções civis

estabelecidas em normas estaduais e municipais, o infrator também está sujeito à Lei n°

9.605, de 12 de fevereiro de 1998 — Lei dos Crimes Ambientais, a qual estabelece em

seu artigo 54 o crime de poluição, consistente em "causar poluição de qualquer

natureza em níveis tais que resultem ou possam resultar em danos à saúde humana, ou

que provoquem a mortandade de animais ou a destruição significativos da flora".

Finalmente, quanto aos elevadores, já existem

procedimentos no Município que tratam da instalação e da avaliação permanente das

condições desses aparelhos, sendo que as empresas de conservação devem informar,

ao Departamento de Controle de Uso de Imóveis — CONTRU, sua desativação em 24

horas, sob pena de multa prevista na Lei n° 10.348, de 4 de setembro de 1987, que

dispõe sobre instalação e funcionamento de elevadores e outros aparelhos de

transporte.

Por todo o exposto, percebe-se que o arcabouço normativo

referente à matéria acha-se baseado principalmente em normas estaduais, cabendo ao

Município, por seu órgão ambiental local, integrante do Sistema Nacional do Meio

Ambiente – SISNAMA, exercer a fiscalização que lhe cabe, como de fato o faz nos

termos da legislação municipal citada.

Portanto, estando o tema em pauta amplamente

disciplinado pelas instâncias legais apropriadas, o que toma despicienda a introdução

de novos mecanismos de fiscalização e controle, vejo-me compelido a vetar, na íntegra,

o projeto aprovado, com fulcro no artigo 42 da Lei Orgânica do Município de São Paulo,

devolvendo a matéria ao reexame dessa Egrégia Câmara Municipal.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa

Excelência meus protestos de elevado apreço e consideração.

Ao

Excelentíssimo Senhor

ROBERTO TRIPOLI

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

er(JAMINLJ/crrtan
VT 472-05
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Câmara Municipal de São Paulo
Papel para informação, rubricado como folha n° 	 LI 

do processo n.° 01 — 4i7— 9—  de .p 6	 i 3102—In (, 	 (a)
égi5 

À SGP-15,
Sr. Supervisor:

Adelina Cicone
Assistente Pari,ánntitar

Registra 100.40&

À Comissão de Constituição e Justiça:
Para emissão de Parecer sobre o Veto Total aposto pelo Executivo àmatéria.	 .

objeto do presente projeto.

) 3 /	 <D G

ÂNGELA BI 't "IN ANDREONI
Subsecretária e Apoio Legislativo

SGP-2
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Câmara Municipal de São aulo
Papel para informação, rubricado como folha n°

do processo n.°_0472 	 de 2005 	 27 /	 11 / 2006	 (á) 	

Carlos R Silva

RF 11.1'30

À SGP-21
Senhora Supervisora:
Encaminho os autos do PL 472/2005 - DOCREC 0005/20061 face ao
decursOdo prazo regimental.
São Paulo, 27/11/06.

Carl
Sup
RF J

~to da Silva
tUo r-SG P-15
130
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Câmara Municipal de São Paulo
Papel para informação, rubricado como folha n°  -g6 tj

De , 03, 20Q3 	 (a)	 Már	 oti
Auxiliar NVI 'str

R ' 41k '

À SGP - 23 - Sr. Supervisor,

Oficiar ao Executivo comunicando a manutenção do Veto Total aposto à Lei

objeto do presente projeto, deliberado na 230 a Sessão Ordinária, de 07 de março

do corrente.

08/03/2007

Ângela B in Andreoni
Subsecret&ig 4,.e Apoio Legislativo

SGP 2



Sra. Creusa,,,

Oficiar ao Executivo comunicando a manutenção de veto total.

20/03/2007

JOSE CRISTINO SOUZA SANTOS
Supervisor de Finalização do Proc. Legislativo

Sr. Supervisor,

Oficiado, conforme solicitação de V. Sa.

20/03/2007

'1ApoxCREUSA LEON
Agente

ARIAS ALVES
úslativo

SE-GUE	 noa data

documento..	 e p 	 infor • a ão

rubficado__D _ soi7folha

gr.a 1 c3 I 0*---/

ROSMARI CUR 10 , -S DOS SMITOS
.	 LegislativoROSMARICUR
Agente,ÇW
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ROSMARI CURY ALVES DOS SANTO

.2á'dbre::4:42:516:1,:eVaMi5;

Câmara Municipal de São Paulo

São Paulo,	 de março de 2007.

23- OF-SGP23
23-1124/2007

Senhor Prefeito,

Comunico a Vossa Excelência que em sessão de 07 de março do
corrente, a Câmara, em votação realizada nos termos do artigo 42, § 50 da Lei
Orgânica do Município de São Paulo, resolveu manter o veto total aposto pelo
Executivo à lei que dispõe sobre as medidas obrigatórias a serem adotadas
quando da desativação de edificações que especifica e de elevadores, e dá outras
providências - veto comunicado a esta Edilidade pelo Ofício ATL n o 247/05, de 21
de dezembro de 2005, referente ao PL no 472/05, de autoria do Ver. Jorge
Borges.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

TONIO CARLOS RODRIGUES
Presidente

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Gilberto Kassab
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

JCSS/clza
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Câmara ,911unicipal de São Paulo

São Paulo, 23 de março de 2007.

Recebi ofício SGP-23 no 1124, de

23.03.2007, comunicando ao Senhor Prefeito a manutenção do veto total aposto

pelo Executivo à lei relativa ao Projeto de Lei n o 472/05, de autoria do Ver. Jorge

Borges.

•
n

Earne	 f;	 crtnnot

RF: 58.463. • 00
SGM/AT

S.G.M.-A.T.L.

26 MAR 2007

RECEBIDO



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

edgial Pua into~a, ateleado ~lona tr.

rs Rocem -0).--A321- do 200‘--/-24-(41° KUSMtiRUSNInttt
Agente d

(31

)ES-DOS SANTOS
io Legislativo

À

SGP.33	 •

Sra. Supervisora,

Para arquivar.

Em,  D-5" /03/2007.

JOSEr2.-CRIST1N S011."CPZA SANTOS
Sapervisor de Finalização do Proc. Legislativo
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7âniara Atm' cOali jdo Attio

Papel para informação, rubricado como folha n° 80
do processo 01-472 de 2005 03/04/2007	 ã

Gumauskas
00927

SUBSECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO
SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL

Proc. encerrado com 80 fls.
Arquivado em 03/04/2007
O Funcionário

Lina

•.1`
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